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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 59< SESSÃO, EM6 DE MAIO DE 
1985 

I. I- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­

pública 
Submetendo ao Senado a escolha de nome Indicado 

para o cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N"' 99/85 (n"" 246, na origem), referente à esco­
lha do Dr. José Aparecido de Oliveira para exercer o 
cargo de Governador do Distrito Federal. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n\" 90/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre Refe­
rência Especial de salário mínimo profissional de 
nível superior e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício it~ 296/85-GG, do Sr. Go'­
vernador do Estado do Maranhão, encaminhando, a 
pedido da Comis.<;ão de Finanças do Senado Federal, 
documentos atualizando a situação de_ endividamen­
to daquele Estado. 

).2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR F,.{BIO LUCENA, como Udcr- Re­
paros a acusações feitas pelo Sr. Odacir Soares, em 
sessão anterior, contra a reputação do Sr. Ângelo 
Angelin, indicado pelo Presidente José Sarney para 
Governador de Rondônia. 

SENADOR ODACIR SOARES - Réplica ao 
pronunciamento do seu antecessor "ª tribuna. 

SENADOR JORGE KALVME- Transcurso do 
120"' aniversário de nascimento dQ_ Mar~_ç_h_aj Ron­
don. 

SENADOR ALBERTO SILVA- Balanço dopo­
tencial termoelétrica da floresta amazônica que será 

SUMÁRIO 

desperdiçado com a construção da hidrelétrica de 
Bulbina. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n<:> 91 f85~Complementar, 
de autoria do Sr. Senador Carlos Alberto, que acresM 
centa dispositivo à Lei Complementar 11~> 26, de li de 
setembro de 1975, que altera disposições da legis­
lação que regula o Programa de Integração Social 
(PIS) e o Prograffia de Formação do PatrimôniQ do 
Servidor Público (PASEP), com vistas a facultar a 
movimentação das contas individuais, no caso de ca­
lamidade pública decorrente de enchente ou inun­
dação. 

1.2.6 - Comunicação 

Da bancada do Partido da Frente Liberal, referen­
te à indicação do Sr. Senador João Lobo, para inte­
grar o quadro de Vice-Uderes. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Referente à indicação de Srs. SenadoreS para inte­
grarem a Coniissão Permanente de Ciência e Tecno-­
logia, criada através da Resolução n~" 3, d~ 1985. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 57/85, requerendo urgência 
para o Ofício Sj2; de 1985, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo. no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício S/8, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anápolis (GO) solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (trêS milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da Consolidação das 

Leis do Trab::~lho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superi"or. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 340/80, que acres­
centa parágrafo único aO art. 3/3 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito de jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcionaL Votaçílo adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 

-preliminar da ConstitucionalidadeYVotaçio adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1_.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR AMtRICO DE SOUZA- Visita rea­
lizada ao Senhor Presidente da República pelo Go­
vernador do Estado do Maranhão, acompanhado da 
Bancada Federal do Partido da Frente Liberal, na­
quele Estado. 

SENADOR FÁBiO LUCENA- Manutenção da 
política de incentivos fiscais à Zona Franca de Ma­
naus, tendo em vista nàticiário publicado no jornal O 
GlObo, edição de hoje, sobre o assunto. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Defesa da 
criação, na Fundação Universidade do Amazonas, 
dos cursos de informãtica, cirurgia plástica e de so­
ciologia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Transferên­
cia do INAMPS para o Ministério da Saúde. 

SENADOR RAIMUJYDO PARENTE- Home­
nagem ao ex-Senador Âlvaro Botelho Maia, ao ense­
jo do 16"' aniversário de seu falecimento. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

01retoi" Adjunto 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Discurso 
pronunciado pelo Ministro Ronaldo Costa Couto, 
quando de sua posse no cargo de Governador Interi-
no do Distrito Federal. -

SENADOR CESAR CALS- Prejuízos causados_ 
pelas enchentes que se abat<:nlm sobre a Região Nor­
deste, _especialmente na malha rodoviária, 

SENADOR GASTÃO MULLER- Apelo ao Go­
vernador do Estado de Mato Grosso em favor do 
Municfpio de Parunatinga, no tocante à implantação 
de rodovias. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio. 

1.4- ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO F!DERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpres·so sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

.........• - ................... -- ...... - Cr$ 3.000,00 

Cf$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

TirOgem: 2.200 exemplares . 

. ------··-- ··-···-~---------------------. 

_ 2- ATOS DO PRESIDENTE 

N<:>s 72 e 73, de 1985 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

Editais de cor\V-ocação -da-Comissão- Delil:ierãti"Va e -
de_sess_à_a plenária. 

4- MESA DIRETORA 

-5 :_· ÚDERES E VICr;:LtoERES DE PARTIDO 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

~-- Sumário da Ata da 38• Sessão, 
realizada em 11-4-85 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
de 12~4-85, página n<:> 605, 2• _coluna, no item 
!.2.7 - Requerimentos, 

Onde se lé: 

- N<:> 70f75, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco ... 

Leia-se: 
N<:> 70/85, de autoria do Sr. Senador Itamar 

Fmnco, .. 

Ata da 59!1 Sessão, em 6 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Luiz Cavalcante. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES.' 

Jorge Kalumc- Mário Maia- Fábia:.Lucena .­
Odacir Soares - Gabriel Hermes"- Hélio Gueiros -
América de _Souza- Alberto Silva - Helvídio Nunes 
- Cesar Cals- Virg·mo Távora- Carlos Alberto­
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto- João Calmon -José I_gnácio Ferreira- NelR 
son Carneiro - M urilo Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso_- _Henrique Santnlo -
M~uro Borges -José Fragelfi-- Enéas Faria- Carlos 
Chiarelli -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 33.Srs. Senadores. H i­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de De_us, iniciamos nossos- trabalhos. 

O Sr. \<:>-Secretário irá proceder à leífura do Expedieri-
te: · - - · · - - -

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

-Do Senhor Presidente da República submetendo ao 
Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo provi­
~ento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 99, DE 1985 
(N• 246(85, na origem) 

IExeelent!.ssimos Senho,es Membros do 
Se_nado Federal: 

Nos termos do art. 42, item m, <la àons­
tltulção;tenho a honra de submeter à con­
sideração do Egrégio Senado Fed~ral o no­
me do Deputado José Aparecido de Ollvei-

r.a para exeroe.r o cargo de -Governador do 
Distrito Federal. 

a. méritos do Deputado José Aparecido 
de Oliveira, que me Induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, 

- constam· de;> anexo ·~urriculum Vitae". 
!Bra.sma, 6 de maio de 1985. - J'osé Sar­

ney; 
mmRJCULUM VrrAE 

JOOlí: AP Ml.EOlDO DE OLIVIEliR.A 

Politlco e jornallsta, nasceu em São Se­
baStião do Rio !Preto, então distrito ·de 
Conceição do Mato Dentro, antiga Concei­
ção do SeNo, MG, a 17 de fevereiro de 
1929. Filho do empresário Modesto Jul!tlno · 
de Olire!ra e qe .Aracl Pedrelina de Lima 
Oliveira. Oa.sado com Maria Leonor G<>n­
ça.Iv"" de 0!1'9'ewa. Tàn dois filhos: José 
Fernando e Mrur!a Cecilia Aparecido de OU~ 
vel!ra. Fez o curro de hllillBJ11dades rw Ar­
quidiocesano de Ouro .Prello e no !nBtitut<> 
unam Bosco,. , em Ara.xã. 
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Radicado em Belo Horizonte, para; pros­
seguir os estudos e trabalhar, dedicou-se aó 
jornalismo, como redator da emisSora ofi­
cial Rádio Inconfidência (chefe de Divul­
gação do servtço de Rádio de Minas) e re­
pórter do jornal Estado de Minas, órgão 
dos ~'Diários Associados". No Diário do Co­
mércio foi chefe da redação, tendo sido edi­
tor politlco do Correio do Dia, matutino 
lançado no Inicio da década· de 50. Traba­
lliou, também, no Correio da Manhã. Fa-­
zia parte, então, das· diretorias da ~!a­
ção Mineira de Imprensa e do S1ndlcato dos 
Jornalistas ProfisSionais de Mlnas Gerais. 

Em 1953, como Integrante da delegação 
brasileira, foi o orador otlclal da sessão de 
enc<:rramento do Primeiro Congrooso 'Mtin­
dlal de Jornallstas, -realizado em santlago 
do Ohile. Posteriormente, foi presidente do 
Diário de Mina.S, da revista Alterosa e da 
Editora saga, esta no ruo de Janeiro. FI­
liado à UIDN desde a juventude, durante o 
governo Mllton Campos foi assessor do se­
cretário da Agricultura, Indústria, Comér­
cio e Trabalho, América Renê Giannetti 
(1950-1951), e, em seguida, chefiou o gabi­
nete do prefeito de Belo Horizonte, Gelso 
Melo de Azevedo (1955-1959). A convite do 
Magalhães Pllito, ocupou, depois, o cargo 
de assistente da Presidência do Banco Na­
cional de Minas Gerais S/ A. 

Na campanha de 1960, teve presença de­
cisiva na -coordenaÇão do movimento qne 
levou Jãnio Quadros à Presidência da Re­
pública e Magalhães .Pinto ao· Governo de 
Minas. Secretário particular do Presidente 
da República, após a renúncia de Jânlo 
Quadros, exerceu, em :Minas GeraJ.s, os car­
gos de secretário da Agricultura (1962), se­
cretário de Estado do- Gov,emo e secretário 
do In ter! o r e Justiça ( 1964) . 

Eleito deputado federal para a 5.• Leg!.s­
latura (1963--1007), como um dos dez mais 
Votados em Minas, esteve licenciado e-m 
1963 até 9 de março de 1964, a fim de de­
sempenhar as funções de primeiro-secretá­
rio de Estado do Governo, pasta que Im­
plantou na gestão de Magalhães Pinto. 

Na Cil.mara, foi um _?o-\' artlculadores do 
movimento- de renovaçao da UDN, denomi­
nado "Bossa Nova", e integrou a COmissão 
Parlamentar de Inquérito sobre o Instituto 
Brasileiro de Ação Democrática C!!B.Ap<) e 
a C<JmLssão de Relações Exteriores. cassa­
do seu mandato parlamentar na primeira 
lista (9 de abril de 1964), foi o único puni­
do que fez um protesto judicial contra o 
ato do Comando Revolucionário, através 
do advogado SObral Pinto. Passou, desde 
então, a dedicar-se a !!-tividades empresa­
riais primeiro como presidente da Editora 
sagá, ro, depois como diretor do Banco 
Bandcirantes S/ A., em São iP'a.ulo, SP. e, 
em seguida, con;o vice"':'presidente da Na­
cional de Seguros. 

Voltando à; milltáncla po!itica após a 
anistia e o restabelecimento do plqrJpart!­
darlsmo filiou-se ao PP e posteriormente 
·ao MDB. Eleito de novo deputado federal, 
com mals de 137 mil votos, em mais de 500 
municípios para a 10.• Leg!.s!atura (1983- · 
191)7), em Janeiro de 1984 :afastou:_se da Cil.­
mara para assumir, por nom-eaçao io go­
vernador Tancredo Neves, o cargo de pri­
meiro-secretário de Estado da CUltura, pas­
ta que também lhe coube estruturar e im­
plantar. Foi um dós Inspiradores da cria­
ção do Forum ·Nacional dos secretários da 
CUltura, sendo eleito seu primeiro presi-
dente. ---
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·É: sobrlliho do. i>ol!tlco Clodomiro Augus­
to de OliVeira e primo dos deputados fe­
derais Cássio Gonçalves e Marcos Guima­
rães de Cerqueira Lima. Publicou os tra­
balhos "Inquéritos · do Banco · do Brasil 
(1003) Relatório da Comissão Mlguel Tei­

Jreira, 'cedido_ pelo Deputado José Bonifá­
cio"· uSerro uma campanha pela memó­
ria nacional;, (1973) e "Consciência Críti­
ca"; artigos e crôi:llcas (19'78), e tem no 
prelo o éstudo "Olodomlro de O.llvelra e a 
Itablra Iron". Convidado pelo presidente 
'Tancredo Neves para implantar o Mlrrlsté­
rio da CUltura do Brasil, foi nomeado pelo 
presidente em exerc!clõ José Sarney primei­
ro titular da nova pasta. 

Ao longo de sua vida política, lutou con­
tra o-EStado Novo· e contra as oligarquias; 
atuou pela renovação dos partidos e dos 
proc_esso~ ~li_ti~s. ___ integr~do _--_a uBos.sa 

-Nova:" udenista; defendeu as teses ,nacio­
nalistas <hente Parlamentar N!l.Cionalis­
ta) e combateu a corrupção; protestou ju­
dicialmente contra a sua cass~ão e man­
teve presença política ativa, ri.a oposição, 

-dutante os anos de regime autoritário. 

_ .Rec_entemell.teJ _ empenl_lou-se no trabalho 
pela ·lini\lade -·das oposições ao lutar pela 
!ncorpor~ção PP-PMIDB, ajudando a criar 
a força renovadora mais pujante de Mina.s. 
OOm .Tancredo· Neves, Hélio Gare1a, Ita.."''la.r 
F'ranco- e Edgar da Mata-Machado, elabo­
rou--e--firmou a. "Carta de Pr!ncípios" com 
qiie a -caD.didatura Ta.ncred::>_ .Neves ao Go­
verno do Estado definiu uma proposta. con­
e:ceta--S.o povo -mineiro. 

Mário Palmério escreveu que .José Apo.­
recido é em sua geração, a peré:Dnalidade 
democrática mais representativa. de Minas. 
.Ao aceitar o convite do preSidente eleito 
·Tancr-ed.ó Neves o-ara implantar o Minjsté­
rio da Cultura, !ncluiu entre s_eu.s obj e: ti­
vos a revltallsação dos legados da tradição 
e·<fS..tendimento de imperativos de mudan­
ças estruturais no tratamento de proble­
mas da cultura nacional. Teve atuação de­
cisiva, com Sílvio· Va.sconeelos, na implan­
tação da Escola Guignard, em Belo Horizon­
te, e é, há ariQ~;, Conselheiro da· Fundação 
Casa de Rui Barbosa, no Rio de Janeiro. 
Há pouoos anos, desenvolveu campanha de 
expressão nacional, tendo por base a cld!l­
de do Serro, na. defesa do patrlmõnjo hlstó­
rloo, -ii-tístlco e cul-tural de seu Estado. Co­
mo Secretário da C'ultura de Minas Gerais, 
implantou a 'lJV Minas Cultural e Educa­
tiva promoveu o I !Encontro Nacional de 
Cultura, assegurou a. restauração do Colé­
gio Cll.l"aÇa e empreendeu !nlciativ~ ·~-to­
dos oo .setores culturais. Na PresidenCia do 
Forum Nacional ·de Secretários ·da Cultu­
-ra. orientou os trabalhos no .sentido de re­
dfirienSioiüiT O debate sobre os probl~mas 
de ~estão da ã_rea. 

Trlstão de Athayde, em depolmen to so­
bre o Ministro da Cultura, disse: 

· ": . . fol- sempre José Aparecido o 
rriesm.O "'l:fomem: idealista, de.sin teressa:­
do, eficieD.te, com uma. fé religiosa lna-

- balável, e um grande amor por sua pã­
trla, sempre cuidando dos outros, par­
ticularmente do" pobres, dos_ persegul­
dôs~ dos inj-ustiçados, sempre um. exem-: 
;>lar tipico do que Minas Gera'!' tem 
gerado eomo das mais puras aguas­
marinhas do Seu· território humano e 
espiritual." 
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Av: n.:a·· 264/SAP /85. 
Em 6 de rn!!.lo de 1985. 

ExceJ.entissimo Senhor Primeiro-Secretá­
rio: 

·renho a h-onra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Men.sagem. com a qual o Exce­
leiltillSimo Senhor Presidente da República 
-submete ã consideração do iEgrégio sena­
do Federal o nome· !:lo Deputado José Apa­
recido de -onVeira para exercer o cargo de 
Governador db n;strito Federal. 

Renovo a Vossa Excelência~ nt?sta opor­
tunidadé, ProtestoS d-e ipreço e considera­
ção. - José Hugo Castelo Branco, Minis­
tro-Chefe do Gabinete Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
senador Enéas Faria 
M.D. Primeiro-Secretário do Senado Fede­
ral· 

Brasília - DF 

(Ã. Çomissão do D~strito Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 
I9MSecretário, 

t:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-- N9 90,- DE 1985 

Dispõe sobre a Referência Espcx:ial de Salário 
Mínimo profissional de nível superior, e dá outras 
providências. 

O Congress-o Nacional decreta: 
Art_. __ 19 Aos trabalhaO_o_res ocupantes de empregos 

regidos p~Ja -Co ~~solidação das Leis do Trabalho (CL D 
e os servidores públicos que desempenham atividades na 
administração federal direta- e indireta, de nível supe­
rior, farão jus, progressivamente, a retribuição mensal, 
nunca infefiO-f-a-seis (6fS3.Tários mínimos, Referência 
EspeCial d-e_ conformidade com a Convenção número 
131 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
órgão íntegrante--das Nações Unidas, promulgada pelo 
Decreto número 89.686, de 22 de maio de 1984, adesão 
plena do _BrasiL 

Parágrafo único. A retribuição mensal obedecerá ao 
seguinte escalonamento; 
I- seis (6)_ salários l"!lÍnimos, referência especial, aos 

que tiveram formação univeJisitá,ria, curso de dez (lO) se­
mestres letivos de duração, limite médio; 

11- cinco (5) salários mínimos, referência especial, 
aos que tiVeram formação universitária, curso de oito 
(8) semestreS letivos de diira-ção, limite médio; e 

1.11_- (J,uati-õ (4) s:ilâríos mfninios, i'efeiênda especial, 
aos que tiveram formação universitária, cUrSo de seis (6) 
semestres letiVoS-de duiação,límite inédio, atendidos os 
programas denorrlinados Tecnólogos fixados pelo Con­
selho Federal de Educação do Ministêrio da Educação e 
Cultura, homologados peto Titular da Pasta, na forma 
da Lei n9 4.024 de 20"-de dezembro de 1961 que fixou as 
Dir~frizés· é Bases da Educação Naci.onal. 

Art. 29 As profissões de nível superior regidas pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, a que se refere o 

-- - DeciCtoMlei n9 5.452, de I Q -de maio de_l943, com ·as mo~ 
-dificaçÕeS'-POS-tefiõres à espécie, São ãs relacionadas na 
publicação_ uclassifii::ação Brasileira de Ocupações" 
(CBO), editada pelo Ministérío do Trabalho, estas serão 
beneficiadas, com o salário mínim-o inicial, com referên­
cia especial, escalonado·no artigo primeiro desta lei, ob-. 
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servada, também, no que couber, a Lei de Diretrizes _e 
Bases da Educação Nacional Lei n" 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961, e as Resoluções do Conselho Federal 
de Educação, homologadas pelo Ministro da Educa-ção 
e Cultura. 

Art. 31' As atividades de nível superior, desempe­
nhadas por ocupantes de cargos e funções, a que se refe­
re a Lei n" 5.645, de lO de dezembro de 1270, Plano de 
Classificação d._e __ Çargos, e pelas leis que regulam a 
opção pela Consolidação das. Leis do Trabalho, t~_9 
vencimentos e salários iniciais, ·nuni::a il1fêfiores- ã-·seis 
(6), cinco (5) e quatro (4), salários mínimos, referência 
especial, escalonados no artigo primeiro desta lei, 

Art. 41' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A promulgação da Convenção nl' 131, da Organi­
zação Internacional do Trabalho (QIT-ONU}, sobre a 
Fixação de Salârios Mínimos, com Referência Especial, 
que o Governo brásileiro acaba de aderir, Qlena~ente, 
pelo Decreto número 89.686, de 22 de mªi_o de_J984, 
veio a atender antiga aspiração de justiça social. Os tra­
balhadores brasileiros, engajados nas atividades sujeitas 
à Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n~' 
5A52, de !9 de maio de 1943), bem como c;los emprega­
dos e servidores públicos da administração fede_ra_l dire­
ta e indireta do Brasil, em desempenho de atividades de 
nível superior, esperam agora o cumprimento dessas 
normas aceitas pelos pafses associados à OIT/ONU. 

Salário riiínlmâ, corre referência especial, se projeta, 
também, sobre categorias técnicas de nível interme­
diário ou de -rormaçãõ-profiss"iõrial, de nível médio. Mas 
ao apresentar o projeto de lei sobre o salário mínimo, 
com referência especial, levou-se em conta o que já foi 
definido em lei anterior, principalmente a Lei n" 5.194, 
de 1966 que concedeu 6 salários mínimos aos profissiO­
nais da Engenharia, com jornada de seis horas diárias, 
hoje a nível de apenas sobrevivência do profissional de 
nível superior e de sua famflia. 

Esse salário mínimO, ·com referência especial,_ de seis 
vezes o salário mfnimo vigente, correspon_d_e a CrS 

·999.360, mesmo assim não vem sendo observada essa 
exigência legal, há quase vinte anos. 

O mesmo ocorre com os médicos que pela Lei n" 
3.999, de 1961, tiveram fixação de variada incidência de 
salário mínimo, vinculada a jornadas diversas de traba­
lho, também, sem aplicação pelo Poder Executivo Fede­
ral, salvo em algumas empresas estatais e Fundações 
instituídas pelo Governo d~ Upião. 

~previsto na Constituição Federal salário mínimO ca­
paz de satisfazer as necessidades normais do tra~~a­
dor e de sua família (art. 165). Preceito Constitucionàl 
constitu_i _conquista soci31, complementado pela adesão 
do Brasil à Convenção número 131, da Orgariização-Til­
ternacional do Trabalho, a que antes no~ referimos. 

Trata-se. a meu ver, de projeto de lei que visa ~o locar 
em evidência a execução da_ Lei n" 5.194, de 1966Lb_elp. 
como da Lei n<? 3.999, de 1961, que se relacionam cotn 
salários profissionais de Engenheiros e Médicos, por ex­
tensão, com apoio na Convenção número 131, promulK 

1 gada pelo Governo brasileiro pelo Decreto n9 89 .68"6, de 
22 de maio de 1984, aderindo plenamente a histórica 
'Convenção da Organização Internacional do Trabalho. 

Cabe ao Congresso estender ó beneficio a :to.Q.o.s qs pro­
fissionais de nível superior, aprovando este projeto de 
lei, por cuja apresentação me sinto honrado. Sala das 
Sessões, 6 de maio de 1985,- Nelson Carneiro._ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 89.686, DE 22 DE MAIO DE7984 

Promulga a Coõvenção n<1 131 da Orgaltização In­
ternacional do Trabalho sobre a Fixação de Salários 
Mínimos, com Referência Especial aos Países em 
Desenvolvimento, 1970. 

O Vice~ Presidente da República, no exercício do car-
~- _go de Presidente da República, 

-~-_-CODSlderando Que "o congresso NaciOtiai-aprovou, 
PéiO·be·creto Legisiatívo nl' 110; de 30 de nõveinbró_de 
1982, a ConY_enç_ão nt 131 da Organização Internacional 
do Trabalho sobre a Fixação de Salários_ Mínimos, com 
Rçferência Especial a<;>s Países em Desenvolvimento, 
adotada em Genebra, a 22 de junho de 1970, durante a 
qüinquagêsima-quarta sessão da Conferência Geral daK 
quela Organização; _ 

Considerando que o Instrumento de Ratificaçã~ à re­
ferida Convenção pela República Federativa do Brasil 
foi depositado em Genebra, a 4 de maio de 1983; 

C9Jt~_i.(i,;:rando que a mencionada ~nvenção entrou 
em vigor para a República Federatiya do Brasil a 4 de 
_maio__d:e 1984, na forma de seu artigo 89 (3); 

DECRETA: 
Art. -I.,. A Cõnveri.ção n"' 131 da Or:ganiza:Ção Inter­

nacion~X do Trabalho sobre a Fixação de Sa_!íiíos Míni­
mos, com Referência Especial aos Países em Desenvolvi~ 
mento, adotada em Genebra, a 22 de junho de 1970, 
apensa por cópia ao presente decreto, serâ executada e 
cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 29 Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de maio de 1984; 1639 da Independência e 
961' da República.- AUREUANO CHAVES- João 

·clemetite-Baeria SoirêS. 

CONVENÇÃO 13f 

Convençâo sobre Fixação de "SaláriOs Mínimos, com 
_Referên~iB ESpecial aos Países em D~senV~Ivimento 

A Cõnferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho._ 

.Convocada a Genebra pelo Co_nselho de AdminisK 
tração da Repartição Internacional do Trabalho e ali 

-reunida, em sua qüinquagêsimaKquarta sessão, a 3 deju­
nho_Qe _ 197_0; 
Const~tando os termos da Convenção sobre Métodos 

de_ Fix3.ção de Salários Mínimos, 1928, e da Convenção 
sobre Igualdade de Remuneração, 1951, que tem sido 
amplamente ratificados, assim como da Convenção 
sobre métodos de fixação de salários míJ1Ímos, 1951; 

Considerando que essas convenções trouxeram valiosa 
contribuição para a proteção de grupos de assalariados 
desprotegidos; 

Conside(ando a c_onveniência atual de adotar um novo 
instrumento, complementar a essas convenções, que as­
segure uma proteção aos assalariados contra os salários 
excessivamente baixos e que_, embora de aplicação geral, 
leve em conta especialmente as necessidades dos países 
em desenvolvimento; 

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre mé­
todos de fixação de salários mínimos e problemas cone­
xos, com referência especial aos pafses em desenvolvi­
mento, questão que constitui o quinto item da ordem do 
dia da sessão; 

Após ter decidido que essas prop<;>stas deveriam tomar 
a Jõrmª----º.e convenção intern_aci<i_nªl.___adota,_ neste 
vigésimo-segundo dia de junho de mil novecentos e se­
tenta, a seguinte Convenção que serã denominada Con­
venção sobre fixação de salários mínimos, 1970. 
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ARTIGO I• 

L Todo Membro da Organização Internacional do 
Trabalho que ratificar a presente ConvençãO· 
comprometer-se-á a estabelecer um sistema de salários 
mínimos que proteja todos os grupos de assalariados cu­
jas condições de trabalho forem tais que seria aconselhá­
vel assegurar-lhes a projeção. 

2. A autoridade competente em cada país deverá, de 
acordo com as organizações representativas dos empre-
g_acior?S ___ ç QQ~ trabalhadores interessados, se existirem; 
ou após consultá-las amplamente,_detenninar o grupo de 
assalariados, que devem ser abrangidos. 

3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção 
·comunicará, no primeiro relatório Sobre a aplicação da 
presente Convenção que apresentar em virtude do artigo 
22 da Constituição da Organização Internacional do 
Trahalho, os grupos de assalariados que ·não estiverem 
protegidos em virtude do presente artigo, dando os motf­
vos da exclusão e indicará nos relatórios subseqilentes o 
~tado de sua legislação e da sua prática no que se refere 
aos grupos protegidos, especificando em que medida está 
torriando a convenção efetiva ou se propõe a tõiná-la 
efetiva, _1].0 qu~ s_~ ref~re aos mencion<~,dos grupos. 

ARTIGO 2• 

I. Os salários mfnimos ·terão força de lei e não pode­
rão ser diminuídos; sua não-aplicação acarretará a apliK 
cação de sanções, penaís_ou outras, apropriadas contra a 
pessoa ou as pessoas responsáveis. 

2. Sem prejulzo das disposições do parágrafo I aciK 
ma, a liberdade de negociação coletiva deverá ser ampla­
ffieilte reSpeitada. 

ARTIGO 3• 

Os ~!ementas tomados em consideração para determi­
nar o nível dos salários mínimos deverão, na medida do 
que ro-r possível e apropriadO~ respeitadas a prátiCa e as 
condições nacionais, abninger: -

a) ·as necessidades -dos trabalhadores e de suas 
famílíaS, "terldo em vista o nível geral dos salários no país, 
o custo de vida, as prestações de previdência social e os 
nfveis de vida comparados de outros grupos socia-is; -

b) os fatores de ordem econômica, inclusive as exi­
gências de desenvolvimento econômico, a produtividade 
e o interesse que existir em atingir e manter um alto nfvel 
de emprego. 

ARTIGO 4• 

1. Todo Membro que ratificar a presente Convenção 
deverâ instituir e f ou m'anter métodos adaptados às con­
dições e às necessidades do país, que permitam fixar e 
feàjuStar · peiíOdícarilente os salàrios mínirriõs págãveis 
aos grupos dos assalariados protegidos em virtude do ar­
tigo 19 acima. 

2. Serão adotadas disposições para consultar ampla~ 
mente as organizações representativas dos empregados e 
de trabalhadores interessados, ou na falta dessas organi­
zações, os representantes dos empregados e dos traba­
lhadores interessados a respeito do estabelecimento e da 
aplicaç_ão dos mêtodos acima referidos ou das modifi­
cações -que lhes forem introduzidas. 

3. Nos casos indicados tendo em vista a natureza dos 
métodos existentes de fixação de salários, serão adotadas 
igualmente _disposições para permitir que pàrticipem di­
retamente em sua aplicação: 

a) os representantes de organizações de empregado-­
res e de trabalhadores ou, na falta dessas ·organizações, 
os TepresentanteSdOs empregadores e dos trabalh"adores · 
interessádos, devendo esta participação efetuar-se em pé 
de igualdade; 
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b) as pessoas cuja competência para representar os 
interesses gerais do pafs for reconhecida c que forem no­

, meados após ampla consulta às organizações representa­
tivas dos empregadores e dos trabalhadores interessados, 
se essas organizações existirem e se semelhante consulta 
estiver em conformidade com a legislação e a prática na­
cionais. 

ARTIGO 5• 

Para assegurar a aplicação efetiva de todas as dispo­
sições sobre salários mínimos, serão adotadas medidas 
apropriadas, tais como um sistema adequado de ins­
peção, complementado por quaisquer outras medidas 
necessãriãs. 

ARTIGO 6• 

A presente Convenção não deverá ser considerada re­
visora de qualquer convenção existente. 

ARTIGO 7• 

As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição Interna­
cional do Trabalho e por ele registradas. 

ARTIGO 8• 

I. A presente Convenção só obrigará os Membros 
da Organização Internacional do Trabalho, cuja ratifi­
cação tiver sido registrada pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após 
o registro das ratificações de dois Membros pelo 
Diretor-Geral. 

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, 
para cada Membro, doze meses após o registro pelo 
Diretor-Geral do depósito da sua ratificação. 

ARTIGO 9• 

I. Todo Membro, que ratificar a presente Con­
venção, poderá denunciá-la após a expiração de um 
período de dez anos, contados da entrada em vigor ini­
cial, mediante ato comunicado ao Diretor-Geral da Re­
partição internacionãl do Trabalho e por ele registrado. 
A denúncia só surtirá efeitoS: um anos apóis o registro. 

2. To-do Membro que, tendo ratificado a presente 
Convenção; não fizer -uso da faculdade de denúncia pre­
vista pelo presente artigo, dentro do prazo de um ano, 
após a eXpiração do período de dez anos previsto no pa­
rãgrafo anterior, ficarã obrigado por novo período_ de 
dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente 
Convenção ao expirar cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente artigo. 

ARTIGO 10 

l. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho notoficará a todos os Mem_brQs da OITo regis­
tro de todas as ratificações e denúncia que lhe forem co­

. municadas peloS Membros da Organização. 
2. Ao notificar aos Membros da Organização o re­

gistro da segumda ratificação que lhe for comunicada, o 
Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da Or­
ganizaçãO para a data da entrada em vigor dá presente 
Convenção. 

ARTIGO lf~ 

O Diretor-G6fal da Repartição Internacional do Tra­
balho comunicará ao Secretário Geral das Nações U oi­
das para fins de registro, de conformidade com o artigo 
I 02 da Carta das Nações Unidas, informações completas 
a respeito de todas as ratificações e atos de denúncias 
que tiverem sido registrados de conformidade çom O$ ar­
tigos anteriores. 
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ARTIGO 12 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho deverá 
apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e examinarã a conve­
niência de inscrever, na ordem do dia da Conferência, a 
questão de sua revisão total ou parcial. 

ARTIGO 13 

I. No caso em que a Conferência adotar uma nova 
convenção de revisão total ou parcial da presente Con­
venção e a menos que a nova convenção disponha de ou­
tro modo: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova con­
venção revisora implicará, de pleno direito, não bastante 
o disposto no artigo 9 aCima, na denúncia imediata da 
presente Convenção, quando a nova convenção tiver en­
trado em vigor; 

b) a partir da entrada ,em vigor da nova convenção 
--revisora, a presente Convenção deixará de estar aberta à 
ratificação dos Membros. 

2.--A presente Convenção continuará, em qualquer 
caso, em vigor em sua forma e teor atuais para os 
Membros que a tivere'm · r-ãtificado e não ratificarem a 
convenão revisora. 

ARTIGO [4 

As versões iJU:IeS-a e francesa do texto da presente 
Convenção serão igualmente autênticas. 

O texto que procede é o texto autêntico da Convenção 
devidamente adotada pela Conferência Gera} da Organi­
zação Internacional do Trabalho, em sua qtlinquagéssi­
ma quarta sessão, realizada em Genebra e que foi decla­
rada encerrada a 25 de junho de 1970. 

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste vigêssi-
mo quinto dia de junho de 1970. _ --

0 Presidente da Conferência, V. Manickavasagam 
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­

balho, Wilfred J enks 

(Às Comissões ·de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social. de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
se:rá publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
comunica ao plenãrio que recebeu o Oficio n' 296/85 .. 
GG, do Governador do Estado do Maranhão, encami­
nhando, a pedido da Comissão de Finanças do Senado _ 

-Federal, documentos atualizando a situação de endivida­
mento daquele estado. 

A Presidência determina o encaminhamento dos cita­
dos documentos à Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Josl> Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, como Líder. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 'do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-A Mensagem encaminhada ao Senac_IC?_Federal pelo 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República José 
Sarney, submete à consideração deste Augusto Poder o 
nome do Deputado Estadual pelo Estado de Rondônia, 
Sr. Angelo Angelin, para ocupar, em caráter definitivo, o 
Governo daquele Estado. 

Na sexta-feira passada, o eminente Senador Odacir 
Soares, respeitável por todos os títulos, figura deste par­
lamento, assacou graves acusações contra o canditado 
indicado pelo Senhor Presidente da República para exer­
cer o Governo dO Estado de Rondônia. 
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Em nome da Liderança do PMDB, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, com todo o respeito quC me merece o 
ilustre colega Odacir Soares, venho refutar as acusações 
aqui proferidas, por serem improcedentes e, sobretudo, 
injustas. 

Em sírltese, alega o Ilustre Senador pelo Estado de 
Rondônia: 

I - Lança dúvida sobre a existência e auteriticidade 
dos títulos lançados no .. Curriculum Vitae"; 

11 - Que o Deputado Estadual Angelo Angelim figu­
ra na condição de rêu em Ação de Execução ajuizada 
pelo Banco do Estado de Rondônia, em virtude de aval 
prestado, conjuntamente com o Deputado Estadual Jo­
sê de Abreu Bianco ao Deputado Estadual Sêrgio Carw 
minato; 

111 - A existência na Câmara de Vilhena de; 
a) Embargos de Terceiros propostos por João 

Gonçalves de Oliveira. 
b) Ação de Execução proposta por Urano Freire de 

Morais; 
IV- Em conseqOência, afirma que o Deputado An­

gelo Angelim não tem reputação ilibada, requisito exigi­
do pela Constituição Federal e pela Lei Complementar 
que cria o Estado Rbndônia, para exercer o honroso 
cargo de governador: 

1 -Juntam-se os títulos do Curriculum Vitae, cuja 
autenticidade não hâ como questionar, e a presença de­
les ergue-se como argumento eloqOente e indestrutível 
de modo a afugentar a suspeita do Senador Odacir Soa­
res. 
2- Realmente, o Deputado Estadual Angelo Ange­

lim, juntamente com o Deputado José de Abreu Bianco, 
·então presidente da Assembléia Legislativa, avalizou um 
título ~e CrS 12.000.000, emitido a favor do Banco do 
Estado de Rondônia S/A pelo Deputado Estadual Sér­
giO Carminatto. Tiatava-se de um aval de favor a um 
colega parlamentar seu, com igual capacidade de solubi­
lidade- de recursos financeiros equivalentes. Vencido o 
título, o devedor, Deputado Sêrgio Carminatto, inicou 
tratativas, visando a solução do dêbito. Supervieram 
uma série de complicações e incidentes na vida privad3 
·dõ Eminente Deputado, inclusive a morte de um 
·membro de sua famflia, bastante traumática em virtude 
de ·acidente de trânsito, determinando algum atraso na 
quitação, que ocorreu em data de 28 de março de 1985, 
conforme-declaração firmada pelo Banco de Estado de 
Rondônia SfA, BERON. verbis: 

.. Declaração,. - Doc. l. 

O Oficial de Justiça Antônio Monteiro da Silva, trazi- · 
do à colação pelo Senador Odacir Soares, por ocasião 
do discurso proferido em 3-5-85 - lê-se: 

.. Certifico que em cumprimento ao R. mandado 
por ordem do MM. Juiz de Direito da 3• Vara Civil 
deSta Comarca de P_orto Velho, Capital do Estado 
de Rondônia, República Federativa do Brasil, em 
diligência aos 25 dias do mês de abril do ano fluen­
te, dirigi~me à Rua Calama, C/C._ rio Madeira e ali 
estando após as formalidades legais precisamente 
às 18:00 horas, intimeí-o réu Angelo Angelim de 
tod_o __ o conteúdo do referido mandado. Após, exa­
rou sua nota de ciente. Recebeu as cópias que lhe 
ofereci. Dou te. Porto Velho, RO, 26 de abril de 
1985." 

PaSmein, Senadores, que 28 dias após a quitação da 
dívida, o Deputado Estadual Angelo Angelim foi inti­

. mado para pagar a dívida ou oferecer bens a penhora no 
termo legal. 

Após esclarecer o OfíCial de Justiça sobre a quitação, 
não opôs qualquer resistência aos oficios da Justiça, não 
criait_do qualquer embaraço. 
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O nome do Deputado Angelo Angelim já havia sido 
cogitado para a Governança do Estado de Rond?nia, de 
conformidade com entendimentos entre o PMDB e a 
Frente Liberal, sendo o nome da Aliança Democrática 
em Rondônia. 

Tudo estava sendo adrede_ montado pelo Banco do 
Estado, pelo Governo saiote e pelo Senador Odàcír Soã­
res, que intenta, em vão, fazer amigos de iniqUidade "so­
cietas celeris" do crepúsculo do autoritariSmo. 

Tramou-se não um plano escabroso para ultrajar a 
honra do Governador entrante, mas uma chicana, uma 
chalaça de mau gosto; não houve apenas malícia ou má 
fé, mas genuína estultfcie. 

Cabia ao Banco requerer a extinção do feito, mas, ao 
contrário, velou de agllizá-lo no intu_ito de atingir a re­
putação do novo Govern-ªdor, de promover campanha 
afrontosa de descrédito perante a opinião pública, expe­
diente que desmerece o Senado da República, quando 
alentaram a idéia _de que os Nobres Senadores fossem 
vítimas de maquinações e oblíqUidades essencialmente 
néscias. 

Não desabona a irrepreensível conduta do Deputado 
Angelo Angelim, que durante o exercício de vários c.ar­
gos públicos, por muitos anos, não sofreu qualquer re­
preensão, crítica ou acusação, 

O fato _ _de não pagar a dívida no dia do y_endmento 
deve-se ao fato de que o avalista somente é chamado em 
caso de recusa do dev~ô_or, principal beneficiário do em­
préstimo. 

f3 normal deixar a cargo do emitente a solução d~_ 
dívida, até porque é ele o devedor principaL O avalista é 
chamado como recurso extremo para arcar com o paga­
mento. No_caso, o banco empreendeu entendimentos di­
retos com o Deputado Sérgio Carminatto, que shldou a 
dívida, não permitindo a_ interveniê:ncia dos avalistas, 
seus colegas parlamentares. 

O Deputado Angelo Angelin veio tomar conhecimen­
to da questão quando_ elajã se encontrava em vias de ser 
solucionada._ 

Não há qualquer protesto contra o Deputado Angelo 
Angelin, conforme certidões an_e~as, passadas pelos f9 e 
29 Cartórios da Comarca de Porto Velho e do Cartófiq 
de Vilhena - RO. 

A propósito, Srs. Senadores, leio telegrama, hoje, re­
cebido pelo E:rcm<? Sr. Presidente do Senado _f~den:t! que 
teve a gentileza, por minha soticítação, de me fornecer a 
presente cópia: 
Ao Presidente 
Do Senado_Federal 
José Fragelli 

Sr. Presidente: 
Informamos a Vossa Excelência vg que revendo os li­

vros de registros e assentamentos de ações cíveis e crimi­
nais vg desta comarca _vg deles verifiquei nada constar 
em trâmite por esses juizes contra o Deputado Angelo 
Angelín vg brasileiro vg casado vg residente na cidade 
de Porto Velho - RO pt 

Atenciosamente,- Dr. Valter de Oliveira, Juiz de _Di­
reito, Diretor do forum. 

Vilhena, 3 de maio de 1985. 
Não poderá prosperar a execução, porquanto ela 

funda-se em título já definitiVamente quitado. 
3- O Deputado Angelo Angelin exerceu ef!! Vilhena 

atividades industriais ligadas ao ramo madeireirO, ou se­
ja, era sócio de uma serraria e de pequena fábrica de ar­
tefatos de madeira, cuja razão so-cial é Serraria Pau_ Bra­
sil, pertencente a Angelin e Ansiliero Ltda., localizada 
no Município de Vilhena. 

No exercíCio da atividade privada do comércio, ven­
deu uma carga de madeira a um Sr. de nome Osvaldo 
Jovaneli, nos idos de 1980. Em razão da_mora.no paga­
mento, promoveu a execução_do crédito de que era titu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lar. Encontrando-se o devedor ausente, com vistas a ga­
rantír a execução, lançou mão da medida cautelar do 

__ Arresto, ocasião em que foi, por determinaç_ão judicial, 
penhorado um caminhão que se encontrava na posse de 
prepostos do devedor. Sucedeu posteriormente que o 
bem.arrestado foi objeto de embargos de terceiros por 
parte de João Gonçalves de Oliveira, que provou a pro­
priedade de parte do mesmo, tendo assim sido julgados 
procedentes os embargos. 

Ocorreu, na espécie, ·uma ação incidental sem qual­
quer repercussão que abalasse a reputação do credor, 
Deputado Angelo Angelin, que até hoje não obteve se­

-_ quer o pagamento da madeira vendida. 

Na seqUência, o advogado do embargante, Urano 
Freire de Morais, promoveu imediatamente a execução 
dos honorários, visto que não houve acordo quanto à 
quantia pretendida pelo menos que se apresentava ex­
cessiva. Ajuizada a execução~ o réu na oportunidade 
ofereceu embargos por excesso de excução e execesso-de 
penhora, visto que injuStificadamente foram penhora­
dos bens em quantia superior ao crédito executado, con­
forme verifica-se no Mandado de Intimação de Penho­
ra, subscrito pelo Juiz de Direito Renato_Martins Mime­
si, datado de 9-4-85, e acostado pelo Senador _Odacir 
Soares em seu discurso. 

A divida jâ foi composta extrajudicialmente, confor­
me demonstra certidão anexa (doc. 2), onde fica expres­
so que o Deputado AngeloAngelin não figura como réu 
em qualquer ação na Comarca de Vilhena. Ocorreu, em 
verdade, que houve pura e simplesmente descompasso 
entre a baixa do feitO nO registro da distribuição da Co­
marca de Vilhena, e maior dessintonia ainda aconteceu 
com relação à carta precatória remetida à Comarca de 
Porto Velho, a qual, pei-dida nos escaninhos, andou mo-
rosamente mesmo _após a extinção do feito. -

O Senador Odacir Soares raciocina, a meu ver, arbi­
trariamente e, com a mesma dose de arbitrariedade, 
ousa instigar _o Senado a cometer violência inominável, 
qual seja a de negar ao fttturo Governador de_R9ndónia 
o direito de litigar, o direito concreto de agír ou o direito 
à ~efesa, sobretudo em matéria cível. 

Litigar não é crime. 

.. Os crimes só desonram se são existentes." 

_Buscar a proteção da prestação jurisdicional não de­
sabona ~ ~eputação de quem quer que seja. Exigir are­
núncia desse direito garantido pela Constituição Federal 
é renunciar à própria capacidade de ser titular de qual­
quer direito, po-rqua-nto direito sem a correspondente 
ação._ é direito vazio e inócuo. 

Admitir-se a exigência do Senador Odacir Soares 
equivale a retroceder historicamente aos tempos ante­
riores à edição da Magna Carta, 1215;quando o direito 
de petição foi consagrado através das pressões impostas 
pelos barões a João-Sem-Terra. Vingando a exigência 
do Senador importaría proclamar a absoluta inutilidade 
do Poder Judiciário, revogar gaiari.UaS essei1cf:iis grava­
das na Constituição relativamente aos direitos do ho­
mem e do cidadão. 

t ridícula, esdrúxula e discricionária a tese do emí~ 
i:fente Senador, -não podendo ser levada a sério Iienl tam­
pouco acolhida porquanto fai letra morta das dispo­
sições do artigo 153, parágrafos 49, 15 e 30, entre oUtros 
da Constifiliçã.o da República. 

PB.ra V. 'Exf, Sr. Presidente, eminente jurista que é;­
leio algumas lições a respeito do assunto, de Von lhe­
ring, que teria de rever sua festejada obra "A Luta:-pelo 
Direito". 

"A idéia de Direito encerra uma antítese, que se 
origina desta idéia, da qual jamais se pode, absolu­
tamente, separar: a luta e a paz; a paz é o termo do 
Direito, a luta é o meio de obtê-to." (Pág. 1) 
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_''Esta luta perdurará tanto quanto o mundo, 
porque o Direito terá de precaver-se sempre contra 
os atagues da injustiça." {Pág. 2) 

"A luta não é, pois, um elemento estranho ao di­
reitO, mas Sim uma parte integrante de sua nature­
za, é uma condição de sua idéia." 

"A defesa do Direito é um ato de conservação 
pessoal e, por conseguinte, um dever daque!e que 
foi lesado consigo mesmo." (Pâg, 48) 

"O homem luta, pois, pelo Direito inteiro, de­
fendendo o seu direito pessoal, no estreito espaço 
em que ele se exerce." (Pâg. 40, op. cit, Lello e Ir­
mão Editores, Porto, 19 tO) 

O Sr. Odacir Soares~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Já permito! 

O Sr. OdacirSaores- Se V. Ex• terminar o discurso, 
o aparte, evidentemente, não tem sentido algum. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Jâ permito! 
.. Finalmente, antes de ouvir V. Ex•, cumpre regis­

trar .. ~ 

O Sr. Odacir Soares - Fico grato pela ressalva, 

O SR. 11'ÃBIO LUCENA- ... que o Deputado Ânge­
lo Angelin foi escolhido através de consenso formado 
pela Aliança Democrática, contando CX~m a sustentação 
de_l8_d_eputados estaduais integrantes do PMDB e do 
Partido da Frente Liberal, numa bancada de 24. ObteVe 
a solidariedade dos mais diversos segmentos da socieda­
de ci>ál, _ansiosa peta imediata implantaç_ão das mu­
danças no Estado de RondQnia, a come_çar pelo novo 
Governador, por estilo novo de Governo, novos progra­
mas de ação, novas príoridades, para dar feição à Nova 
República, 

É hora de mudar. 
Por conseguinte, não ao continuísmo e sim à Nova_ 

República. 
Sr~ Presidente, antes de ter a honra de ouvir o eminen­

te Senador Odacir Soares, quero dizer o que, aliás, é ób­
vio, mas devO_ dizé-io, pofque é preferível dizer o óbviO 
do que dizer o absui-do: sOu Senador pelo E"stado do 
Amazonas, mas é de meu direito, é de meu_ d(!ver, Sr. 

Presidente, tomar a defesa desta causa, aliás," defesa que 
me foi delegada, com muita honra para m-im, o maís hu­
milde dos Senadores com assento neste Parlamento, to_­
mar ã defesa desta causa nobre, porque ela, enfocando a 
iiljusÜça, há de merecer a veemente repulsa _da parte de 
todos os que não aceitam a injustiça, nem o vilipêndio 
do Direito; que não foram, tenho certeza, os objetivos 
do eminente Senador Odacir SOares, a quem tenho a 
honra de conceder o aparte. 

o- Sr. Odacir Soares- Erh primeiro lugar, eu queria, 
antes de tecer as considerações que pretendo acerca do 
discurso de V. Ex~. por várias razões, dentre as quais 
ressalto o fato de- ter s"fdo citado, dizer que V. Ex• come­
teu suprema injUS-tiça com o Poder Judiciário do meu 
Estado, ao admitir que estivesse conluiado comigo na 
emissão de_certidões, que li da tribuna do Senado Fede­
tal, na última sexta-feira. V. Ex•, ao admitir que eu pu­
desse ter acesso ao Poder Judiciário do meu Estado e, 
Com o acesso, arrancar daquele Poder certidões falsas, 
certidões mentirosas, comete a suprema injustiça e a i;ii~ 
prema calúnia de envolver em uma discussão desta, que 
basicamente envolve um devedor relapso e, em conse­
qOência, um homem que não cuida da sua reputação, o 
Poder Judiciário. V. Ex• comete a suprema injustiça de 
caluniar- e não é a primeira vez qtie isto acontece neste 
Senado-... 

' 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Caluniar ... ? 

O Sr. Odacir Soares- ... caluniar o Poder Judiciário 
do meu Estado, além do fato de, também, me caluniar 
na medida em que me admite envolvido em uma ação 
desse tipo em todos os efeitos Ciíinii:losa e, mais do que 
isto, desonrosa. Porém, o ~ais importante, Sr. Senador 
Fábio l,.ucena, não é o aspecto que estou levantando; o 
mais importante disso tudo é que, no discurso de V. Ex•, 
está implícito um fato grave:_ é que V. Ex'", em nome do 
')r. Ângelo Angelin, vem aqui e confessa que ele passou 
um ano com uma ação executiva na Justiça de Rondô~ 
nia, e só um ano depois, só quando ele foi indicado para 
Governador de Estado, ê que se aprestou a ir ao Poder 
Judiciário e saldar aquela ação executiva; quer dizer, es­
tã plenamente caracterizada, pelas palavras de V. Ex'­
e V. Ex• aqui fala em nome dele, porque pretende 
defendê-lo- está plenamente caracterizada essa confis­
são. V. Ex~ realmente diz que o candidato indicado pela 
Aliança Democrática não tem reputação ilibida porque 
se permitiu, primeífo, ser um maU pagador; segundo, 
ver os seus bens arrolados como garantia da dívida e, 
terceiro, esperou praticamente um ano para, poucos· 
dias antes de ser indicado Governador, ir ~ Justiça em 
Vilhena e pagar a sua dívida. _ _Mas, V. Ex• não leu, e fiz 
isto naquela oportunidade, naquela sexta-feira, que o 
Sr. Ângelo Angelin, inclusive, noutra ação teve os seus 
bens penhorados. Vou pedir permissão-ao Sr~ Presidente 
para ler novamente o auto de penhora: "Auto de penho­
ra. Processo n~ 2.837, 3• Vara Cível, Comarca de Porto 
Velho. Intimação de penhora. Réu ... " Está aqui, V. Ex• 
até citou a palavra ··réu", mas falou que o Sr. Ângelo 
Angelin nunca foí réu e, aO mesmo tempo, leu uma certi­
dão onde ficou claro que ele foi réu. Eu queria pedir per­
missão a V. Ex' para, pelo menos, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li. Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito a V. Ex• abreviar o aparte por­
que o tempo do orador jã se-·esgofou- há ~ois minutos. 
Peço que S. Ex• também não aceite novos apartes. 

O Sr. Odacir Soares - Eu queria lembrar ao nobre 
orador e também à Presidência da Mesa que fuí citado 
pessoalmente no discUrso do Senador Fábio Lucena. 
Acredito que, sob os ve.ntos da Nova República, me seja· 
assegurado, pelo menos_ como Senador_da República, o 
direito de, neste momento, reagir às provocações injuS~ -
tas aqui trazidas pelo Senador Fábio Lucena, quando 
disse que eu estaria conluiado com o Poder Judiciário 
do meu Estado para dele arrancar uma certidão, segun­
do o Senador Fábio Lucena, mentirosa. As certfdões es­
tão aqui à disposição do Senado da República: o Sr. 
Ângelo Angelim, efetivamente, é um devedor relapso, 
não tem reputação ilihada para ser Goveriúidor do Esta­
do de Rondônia e está patente pelo próprio discurso do 
Senador Fábio Lucena, Era o que eu queria dizer. As 
Certidões estão em meu poder. Não vou ler mais as cer­
tidões, em homenagem à Presidência do Serüido Fede­
ra], em homenagem ao Senador Fábio Lucena, porque 
já foram lidas na última sessão do Senado Federal, na 
última sexta-feira. De modo que, basicamente, eu dese­
java ficassem bem claras, perante o Senado da Repúbli­
ca, duas coisas: primeira, as Certidões estão aqui em 
meu poder, são legítimas e autênticas; segundo o Sena­
dor Fábio Lucena acaba de confessar que o Sr. Ângelo 
Angelin, indicado para GovernadOr do Estado de Ron~ 
dônia, não tem reputação ilibada porque foi processado, 
o processo tramitou na Justiça de Rondônia durante um 
ano e, só agora, às vésperas da sua indicação, foi à Jus­
tiça e saldou a sua dívida, quando ainda existem outros 
processos COf!tra ele. 
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O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli. Faz soar a cam­
painha.)- Solicito que V. Ex• conclua. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço a sua 
permissão para concluir. 

Nobre Senador, um homem honrado como V. Ex~ ja­
mais poderia ser caluniado. Jamais! 

O Sr. Odacir Soares - Fico grafo pela ressalva. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em segundo lugar, não 
há concluio, e não poderia haver ... 

O Sr. Oda_cir Soares - Foi V. E~• quem disse! 

O SR~ FÁBIO LUCENA ... entre V. Ex~ e o Poder Ju­
diciário. É primário!... 

Sr. Presidente peço o cumprimento do Regimento In­
terno pórque, se é para gritar, eu grito mais alto. 
~ primário que Cartório não é Judiciário, isto é pri~ 

mário, é: elementar! A Certidão foi fornecida por um 
Cartórío de Comarca. 

O Sr. Odacir Soares- Em Rondônia, os Cartórios 
são oficials;--os Cartórios de Rondônia são oficializados. 

O SR. FÁBIÔ LUCENA- E mais; a Certidão lida 
pefo Senador Odacir SoiLres, a tal certidão que intima o 
réu - -rêu entre aspas- Angelo Angelin, sobre o man­
dato de penhora, está datada de 26 de abril e a divida 
objeto dessa penhora ror paga, segundo atestado do 
Banco de Rondônia, no dia 28 de março, vale dizer, um 
mês antes da citação do réu, - réu entre aspas- para 
ser penhorado por uma dívida, Sr. Presidente - essa 
dívida não mais existia. b a declaração do Banco do Es­
tado de Rondônia que tem como um dos seus mais emi­
nentes e ilibados diretoreS ·um irmão de V. Ex• e que me­
rece todo crédito, nobre Senador Odacir S_oares. 

O Sr. Odacir Soares -Novamente, V, Ex• comete 
uma calúnia; eu não tenho qualquer irmão no Banco de 
Rondônia. 

------o SR. FÁBIO LUCENA- Portanto, Sr. Presiden­
te,~ .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- SÕlicito que 
V, Ex~ nãO ma~tenha discussão paralela. 

O SR. FÁBIO__ LUCENA ... não s_e_pode caluniar um 
__ homem honrado, em absoluto! Eu seria indigno do meu 
mandato se entrasse neste plenário para coriieter Seme­
lhante crime; em absoluto, Sr. Presidente! Não há calú­
nia con_tra o Senador Odacir. Soares, q que há é um pla­
no iníquo, insidioso, maquiavélico, macabro, hediondo, 
horroroso, horrífico e horren-do contra o Deputado An­
gelo Angelin. Não sei quem urdiu esse maquiavelismo. 
Não sei quem fez este golberismo, mas que ele existe, 
existe, Sr. Presidente! 

Vou ler, para que conste dos Anais do Senado, outros 
telegral'l)_~§_ que recebi de Rondônia. 

"Exmo. Sr. 

Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 

A Associação dos Delegados de Polícia do Esta- · 
do de Rondônia repudia as insultosas e torpes de­
clarações do Senador Odacir Soares que tenta, com 
afirmações falsas, manchar a honra do ilustre De­
putado Angelo Angelin. 

Conhecemos e atestamos o comportamento do 
ilustre parlamentar, que tem uma vida ilibada, 
exemplar para todos os rondonienses. 

_Çor4ia_lmen~e.- Jovely Gonçalves, Pr~idente." 

Segundo: 

"Exm~" Sr. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 

Terça-feira 7 1011 

O Diretório Regional do Partido Trabalhista 
Brasileiro em Rondônia apresenta a V. Ex• o mais 
veemente protesto contra o Senador Odacir Soares 
que, usando da tribuna desta Casa Legislativa, ten­
ta denegrir a honra do eminente Deputado Angelo 
Angelin indicado para o cargo de Governador de 
Rondônia. 

Saudações Trabalhista:. - Jovell Gon~alves, 

Presidente Comissão Provisória Regional- Anto­
nio Nunes, Vice-Presidente." 

O outro telegrama é do Ministério Público de Rondô­
nia, Ministério Público que é o fiscal da Lei e defensor 
da sociedade: 

..Exm~' Sr. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal - BSB 
Senhor Senador: 

A Associação do Ministério Público de Rondô­
nia,._respeitosamente, esclarece a V. Ex• que desco­
nhece qualquer reparo que se possa fazer honorabi­
lidade pessoal e pública do_ Deputado estadual An­
gelo Ange!in, indicado pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Doutor José Sarney, para 
Governador do Estado de Rondônia. 

Cordiais saudações - Telmo Fortes, Presiden­
te." 

Outro: 

.. }:;<.m~ Sr._. 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal -- BSB 

A Associação dos Professores do Estado de 
Rondônia manifesta a V. Ex' seu veemente protesto e 
repúdio diante das graves e infundadas acusações pro- · 
feridas da tribuna do Seriado Federal pelo Senador 
Odacir Soares cOntra o Cmiriente Deputado Angelo 
Angelin. 

Ao mesmo tempo est_a entidade vem manifestar 
a V. Ex• nossa t_otal_solidariedadc;. Deputado Ange­
lo Angelin e tornar pública nossa esperança de ver 
seu nome aprovado pelo Senado. 

Saudações~ Már:i_o_JQrge de Olivelra, Presiden­
te." 

Sr. Presidente, peço que-Conste comO 1ido, o que eu 
'não puder ler por premência de tempo. · 

Telegrama da Associação dos Advogados de Porto· 
Velho, n-a qual figura como mais eminente membro a· 
ilustre Senador Odacir Soares. 

"Excelentissimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Senador, 

A Associação dos Advogados de Porto Velho, 
órgão a-partidário que congrega todos os advoga­
dos da capital do Estado de Rondônia protesta vee-. 
mentemente contra a maneira como o Senador 
Odacir Soares vem atacando a honra do ilustre De-­
putado Angelo Angelin. 

São totalmente sórdidas e infames as acusações· 
proferidas da tribuna do senado e pela TV Nacio-. 
nat contra o Deputado Angelin, uma das_ maiores 
reservas morais do Estado de Rondônia. 

-
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Fraternalmente - Raimundo Correia, - Presi­
dente da Associação dos Advogados de Porto Ve­
lho," 

Telegrama da OAB, Seção de Rondônia. Não é a As­
sociação de Porto Velho; é a Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção de Rondônia: 

"Excelentíssimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Senador, 
A Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de 

Rondônia, toma a líberdade de apresentar-se pe­
rante Vossa Excelência e testemunhar a Konorabili­
dade e c_onduta ilibada do Deputado Angelo Ange­
lin, indicado ao cargo de Governador do Estado de 
Rondônia. 

Outrossim, afianço-vos que são infundadas e 
torpes todas as acusações assacadas contra o parla­
mentar. Atenciosamente- Heitor Magalhães LO­
pes, Presldente _da OAB - RO." 

Último telegrama: 

"Excelentíssimo Senhor 
Senador Fábio Lucena 
Senado Federal 
Brasília 

A Associaçãõ dos Servidores da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Rondônia vem perante V. 
Ex' manifestar seu repúdio diante das declarações 
caluniosas proferidas pelo Senador Odacir Soares 
contra o eminente Deputado Angelo Angelin. 

Queremos manifestar nossa total solidariedade 
ao Deputado Angelo Angelín, homem público re.">­
peitado em todo o Estado e cuja conduta moral e 
pessoal é admirada por todos os funcionários deste 
Poder Legislativo. 

Saudações, Walter Martins de Melo, Presiden­
te." 

Sr. Presidente, concluindo, Proclamo solenemente 
que o Deputado Angelo Angelin é tão honesto e tão 
honrado quanto o Senador Odacir Soares. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

I DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÃB/0 LUCENA EM SEU DISCURSO.) 

A o Presidente 
Do Senado Federal 
José Fragelli 

Sr. Presidente: 
Informamos a Vossa Excelência vg que revendo os li­

vros de registros e assentamentos de ações civeis e Ci'iini­
nais vg desta comarca vg deles verifiquei nada constar 
em tmmite por esses juízos contra o Deputado Ângelo 
Angelin, brasileiro, casado, residente na cidade de Porto 
Velho- RO. 

Vilhena, 3 de maio de 1985 
Atenciosamente- Dr. Valter de Oliveira, Juiz de Di­

reito, Diretor do Fórum. 
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De [i.,Côrdo c_om ns rlisposiçõc.s do regulamento inlen1o 
do "SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CR8DITO" S. P. C. 
de Porto Velho~ n P(-:d5d0 do interessado e à \'L>ta das buscaa 
en~ nt?ssO~ arqui\_ros ve-rifiCamos que:--
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ESTADO DF. 1\0f,iDÚhllA 

COM;\HC/\ DE } [\~.:':..: "~J:::i:.:C 

JUSTIÇA DO i'ST P.DO DE r\ONDONI/l 

T~rça~feira 7 lOI3 

C E f1 T I F I C A a requerimento de parte int8rcssildil Cjuc rr.vrc:·,c!o 

os livros de Registro de Protestos de T(tulos, drH<Iillc osúltimos cinco(5} anos deles n5o cono;'r0 ll'tu-

...... -- .. --- ~-~-------------------------- --------- .. ------------------------------------------------------------------------------------.-- .. ---- -.. -.-

O referido é verdade e çJá fé DADA e passilda nesta Cidad8 de ------------~-E0:E~:~ __ '!_=:!:l_1_? ____________ _ 

- - DA;s (O") . ~ l'"io l,ir) do Estado de R o ndon r a aos·--------~--=---------:: __________________ d r as do m~o, ~------::: _____ n:;, ________________ do ano 

. ~ - - \_~1 . - ' 
de m i I novecentos e _ _::::~_:-~:_~2. . .? ... ?.:!-.'.~'?.? .. J~-~~-:o) ___________ Eu .... ~.L~.h-:1\~--------0 fic:a I de 

Protesto de Tltulos, mandei dutilogrufor. subscrevo c assino. ) ' 
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OIICIO DE f<EG!STkO CIVIl .. E 'ANEXO 

12 OFICIO DE PI={OTESTO DE T!TULOS 

CERTID1~,_0 

I 

I 
C E R T) F I G O a requerimento de_ pArte. interessada que- revcnrl<l 

os livros de registro9 de .protestos de THulos, durante os últimoP._ cinco (5) nnos deh·c4 r.fio 

consta títulos~ p1·otestado em nome de~:~g-~!::_Q_ __ :~J_9-ZLIIl.,_]J:r :.~~-iJ.eiro, C t:!.S çido, ~:~-.E~-~-~- ~ 

04 '· 260 068 04 . . . . • . . . • • . . . . . . . . . . . . . . . ..... ::. • / - -"'- • -. -:."' - ........ -;"".- .. - .. - .. - .. -. - .... - ... - .. -.-;;- ........ - .. ..-- .. - .. -:- •. =:..· 
O referido é verdade .e do.u fé. 

Cnpirar elo Eatndo de Rondônia nos 

DADA o passada n_csts. 'Cidade de Porto VeUl{.., 
- - ~ . 

o 2-DQI s -::;--=-.~ - : - ;...=,;.: - ~ - • .. - A - •• ::--=...::..~...::J - • - • ...==...;_-:;...: 

=:-....!...=."-'=--=~:.:.:.!.-·-: . .:.~...:..dias do mês de__ji_À~---l __ Q. .... ---····-----· ___ do ano de r:o.1l novcce.[J_tos 

cio co, E o G -'• --·--), ).,J~ · .•..•.. u . • . Oficial de Prot.os(o e oitenta e 
----~- ... ... . 

de Título, maodei datilog:rnfnr, SuLscrevo c nr:H~io.o. 

CoJnl•rcn de Po:-to Vcllw 
' r~ogi::tro . Civil o An8XC$ 

OF'ICIO nE PHOTESTO 
il.!binn L ~1><'.~ dv i~ll::lcill1~·n{o 

n :'i;: I A l 
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ESTADO' DE !Wl•lDONI/1. 

COMARCADE VIVDDIJ,.'- ItO 
JUSTIÇA 00 ES1,\DO ÓE r.ONDÜNIA 

...... 
CEF(T!Dt\0 

Terça-feira 7 1015 

C E R T I F I C A a requerimento de parte interessada que revendo 

os livros de R.egistro de ProtBstos de Títulos, durante os últimos cinco{5) anos deles nJo consta tl'tu-

los, prot<e.stado em nome de __ }J<G'.>LO ..1110FJ,J:N .. :: .. ~~~~~~'?-~~~---?-~'.':~.'?-~.--l?.':'}?.~ .. -~:>:~~'.'?-.~':~;L~?.::. 

·O referido é v!l~dwe e Já fé_ - DADA e passada nest~ Cidade de --~A-~--~~-'::?.::~:::.::~.-;:~--

' 
de m i I novecentos e __ Q;J;gPJ!f);~; .. ~ __ Q;l;HÇ<ÇtJ),2Ç\.5.}~ .. ~•-= E u . .Q?.~ª1~"--ªê.!:~9..A~11~~----O fie ia I de 

Pro te.> to de Títu'los, mandei datilografar, subscrevo e assin.;J) 

Cunh.!> Q-$ 1.458 
nP ~5091/8.5-g:fi.i;. 

• 
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POD!õfl .!Ui:liCIAI,'IO 

ESTADO DE f10NDuNIA 

COMARCA DE __ ][·i JJ:~.mm.::lJnndfuxLt:~ 

OHCfO DE fiEGISTRO DE C!I}>TRifJUIÇÃO 

LOI~li ?tflcRIA THF.J"'i}~A-IliSTlUJ)UIDORA 

ESCRIVÃO DO OFICIO DE I'EGISTRO'bE DISTHII3UIÇÃO 

DA COMARCA o r, VTlJrENA - ROII'DONI::.!.f:_,_. __ _ . 
ESTt,DO DE R-O"DONI,O., 1'01< NOMEAÇÃO LEGAL, ETC. 

CERTiDÃO 110469/85 

C E R TI F I C O_, a pedido de parte interesSada, que revendo em meu poder os livros ele 

Maio de 1985 

c.fvn-4 s * * * "i'i- ~- ·x- lJ"da constar em ·t • Registros e_ Assentamentqs de Ações ..~- ,.;;:..,. • .. o ~ , deles verifiquei --==-~=:::_==:...:::.:::___:_:::.__ 

trfuni te por este J'u{zo em q_ue figura como Réu: "ANGELO ANGELIN" t brasi-

leiro. casado, Deputado Estaõ.ual 1__12ortac1or do CPF n~ .044-.260. 968-04 .re 

sià8lite na. Cidad.e de _]?or-to YeTho Rot.*•*o*o* .. ~~~·*.,*.,.*"*•*'ll«e,;,-+.~*o{+.'*o*•*• 
* .. * • -.""!--.*_!!f_~·-· * __ o __ *o_:t<·~--~--· '* • * • i(·~>~·. ~o *• *co~- ... ·::+._it., .. ·*:- *. * .... ~ ... -..'{·o* o~- ... *• .. -t. *,. _* .. * ._~·. * • -M~_* 

t 

O ref.C;do é verdade c dou fé. DADO E PASSADO nesta cidade de ViThana *. *. *.*~*o *. * .. *c. ·* .. *. *. * - . ' , 

Estado de_ Rondônia, aos tre S_ *,.*o_*_,* • * dias do més de rjaio *fio* .. {t· e* 

'Qit~nta. e cincio • lf. *. *, (l9 85 ). Eu, · Lo ir i Maria Treme a 

•Escriv5'o do RC.gistro de Distribuição, a màndei datilografar. subscrevo e assino. 

V;dor dc:ite Cütidfio; Ct S ~-
LOBO 

--~~h...;t..\~~~~~f,,~~,~=,---\---· 
Lo:ra ;t!ana t r. mca 

p/$lr7':1r:~./~ 1 
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non(o óo (stodo 
Ól' 8ondónia S.JC 

JJECLA'l~Aç}:o 

O J3AllCO DO ES 11'1ül0 DE TICJli"DOliJJ\ sjA., instituiçP-o finru!qeira do economia 

mista, inscrita no CGCjr,:F no 04o797,2G2/000l·-ÜO, com scd.c à Av. Sete 

de Setembro, 1465 1 reprosent.ad.o neste ato pGlo Gerente da Agênd.a do 

P<;>rto Vqlho-RO, JOSE DE OLIVEIJ,lA VLSCOlTCELOS, à.eclura, :pa1·a os dev:i 

dos fins e a quoll! pousa interessar, q,~o .c 'd tul~ do orédito_ roX>reeent:~ 
,, 

dó 1 :pela Nota PromissÓria TD N< 99746, de omis'são ele AUGUSTO 

SÉRGIO. Cll.IUilli:A.TO, tendo como um dos avalistas o Sx·. ANGELO AHG11LIH . ' 
no valor de Cr$ 1:?..000.000 ( DOZE IULRÕES DE CRUZEITiOS ) , emitida em 

24 de Abril de '1984 e executada em 31.08.84 1 foi ealdada em 2_8 de 

l·larço :p.;p. perante a cst<.> Banco. 

Por oer expressão da verdade, segue_ datada e assinada a presente . de­

claração. 

Por·!;e Velho - R0 1 ·o3 de 1l<>.ic de l985. 

11.. 

,, 

I (, 
~ r:.: 
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O Sr. Odacir Soares- Peço a palavra, para uma ex· 
p!icação pessoal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra para uma explicação pessoal, lembrando que V. 
Çx!- dispõe de lO minuto_s. 

O Sr. Odacir Soares - Fico grato a V, Ex~ por ter 
mencionado o tempo e espero que isto forme jurispru· 
dência nesta Casa. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Para uma 
explicação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. Seandores: 

Na realidade, o discurso do eminente Senador Fábio 
Lucena nada mais fez do que confirmar as acusações 
que aqui fiz, na última sexta·feira, baseadas em certi· 
dões expedidas pela Justiça do Estado de Rondônia. 

Não fi:z acusações baseadas em suposições ou c_onclu· 
sões minhas. Fiz acusações baseadas em documentos ex· 
pedidos pela Justiça do Estado de Rondônia que estão 
em meu poder. 

Essas certidões são indesmentíveis e estão à dispo· 
sição-dos Srs. Senadores e da Mesa do Senado Federal. 
E o que mais fez o Senador Fábio Lucena foi confirmar 
que, efetivan1ente,-õ Sr. Angelo Angelin, indicado para 
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o Governo do Estado de Rondônia, foi executado pelo 
Banco do Estado de Rondônia e durante um ano, como 
devedor solidário do B_anco do Estado de Rondônia, ele_ 
se escusou a pagar aquela dívida, teve seus bens penha· 
rados e só teve o cuidado de ir ao Banco do Estado de 
Rondônia para solver o seu débito, durante, um ano 
propalado por todo o Estado de Rondônia, depois que 
teve o seu nome indicado, já na Nova República, pela 
Atiança Democrátíva- para o Governo daquele Estado. 

Então, eu perguntaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que autoridade moral teria o Sr. Ângelo Angelin para, 
amarihã, _exigir da Diretoria áo Banco do Estado -de 
Rondônia que execute esse ou aquele cidadão, esse ou 
aquele devedor do Banco se ele, devendo igualmente ao 
Banco, não teve o mesmo cuidado, não teve a mesma di· 
ligência, não teve a mesma preocupação com a sua ido· 
neidaâe, ccim o ·seu bom nome que, em um Estado pe­
queno como o nosso, é fundamental para o exercício das 
atividades mais simples da vida cotidiana. Disse mais o 
eminente Senador Fábio Lucena; que tenho um irmão 
dírd.or do Banco do Estado de Rondônia. Não m~ S\.l.f· 

preendo com essa afirmação do Senador Fábio Lucena, 
porque S. Ex' tem feito aqui nesta Casa afirmaCões se­
melhantes, não apenas uma vez, mas diversas vezes, sem 
ter o cuidado de verificar se ela~ realmente são proce-

Maio de \985 

dentes, se são verdadeiras. Não tenho, Sr. presidente e 
Srs. Senadores, sequer parente na diretoria ou como 
fWicionário ou como empregado do Banco do Estado de 
Rondônia. Mas se o tivesse, mesmo assim, desde que 
esse aparente, esse irmão ou companheiro tivesse um 
comportamento exemplar e digno ao ínvés- de constituir 
aspecto negativo contra mim, constituiria fato positivo 
em relação à minha pessoa. 

Mas, infelizmente, não é verdade o que acaba de a fi r· 
mar o Senador Fábio Lucena. Não tenho nenhum irmão 
diretor do Banco do Estado de Rondônia, não tenho ne­
nlúim irmão gúente do Banco do Estado de Rondônia,· 
não tenho nenhum parente funcionário do BanCo do Es· 
tado de Rondônia. O fundamental, Sr. Presidente, é que 
o Senador Fábio Lucena vem a plenário, faz um discur· 
soe simplesmente- com o fim de provar que o Sr. Ângelo 
Angelin tem reputação ilibada, faz exatamente o con· 

_ trãrio; S. Ex~ vem aqui e instrui exatamente o meu dis· 
curso acerca daquela afirmação que fiz, de que o Sr. 
Ângelo Angelin, não tem reputação itibada, porque foi 

_devedor relapso, até recentemente, até poucos díaS 
atrás, do Banco do Estado de Rondônia. E tem mais: ele 
não devia apenas ao Banco do Estado de Rondônia, S. 
Ex' teve bens penhorados, estão aqui as certidões em 

_ meu pod_~r: 

JÚLTA Nf,ZAP.f STLVA ALl3UqUERQUJ:. 
Eicrivão ~Uõia:ãf,.}:!~.:lre:::-1?,éT·:.DJ"..Cí:J~:.stW: 

~~:!.!;t,_~_i-i-J"~~..9'.2ii:S~e.:~~S'"~~021!.~}..25..Õ3._.~ 
ocroJ"Ô-Q}~~ 

Certifico e dou fg que-;- -heste JUÍ 

zo e CartÓrio _da 3 ª Vara C{ vel, tramita ur:::L Pro cessO r 

de Ex:ecução C.: Feito nQ 2.089 que EAI1CO_:DQ ESTADO :DEi 

RO!IDONIA S.A. promove contra AUGUSTO. stRGIO Ci.E.;I = 

Í~!iTTO, ANGELO ANG:óLD.~ e JOSÉ nE -.ABREU :B5:.~"1"CO, ex e 6U:. 

çãQ no valor_.de Ci;i; l2.ooo.ooo, (:nóze mlhões de cru~ 

ze:iros), estando referida ação- agUardando cumpri:~em­
to da penhora, utiâ. Vez que ·não fOram ofe-recidos -~o-en.S' 

e nem pe.go a quantia aciiia referida. 

Porto Velho, 30 de abril de 85. 

Escrivã: -I1~~~ ),r:­
)~ 

'---' 
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A v 
ESTADO- DE FiONOONIA ·, 

PODER JUD\C\ARIO 
Port-o Velho 

COMARCA OE --------------

• 
JOãO BATISTA J.!O!TTEIRQ DA SILVA 
OFICIAL DE REGISTRO DE DISTRI_ 
BLTIÇÃO desta circunscrição J~ 
dici~_a de Rondônia, por no~ 
ação legal etc •.• 

CERTIDÃO: ~Q.§.!!!!.! QJ.J_;g;_~. -----------

Certifico, q~ revendo em seu poder os livros_ ~ de~ss. asse~ 
I 

tamentos relativos a AÇOES CIVEL,deles verificou ~ue CONS~A contra â[ 
GELO ANGELIL!, as seguintes ações: 12) AÇÃO: Embargos de Terceiros( c"-!:_ 

ta P.recatQria da Comarca de Vilhena/RO,VARA: 22 V.C{vel,AUTOR: João ' 

Gonçalves· d.e Oliveira. 22) AÇÃO: Execução, VA.l'lA: 32 V-;C{vel; AUTOR: Ura.-

no Freire de I.~orais.,OBS: Cart. Prec. da Comarca d.e Vilhena/R0,32)áÇãÓ 

Exeéução,VA.l'lA: 32 V.C{vel, Auto~: Banco do Estado d.e Rond.bnia S/A BE~ 
RON1VALOR: 12.ooo.ooo,oo. o referido é verdade e dóu Fé.Dad.o e passa! 

do nesta cidade d.e Parto 'leÍho /RO, aos Trinta (30) dias dÕ Mês de A ,, 
Rri~ de 1.985. B'''"'----_l~-~~~1~,~'~'~u~==~----~mand.ei qatilograf~ e su,-~,bs! 

~-· <S -crivi. e assino. 

OBS: C.P.F.n2 044.260.968/04. ('', 
\ 
I 
I _.\ 

\ \ -~- f\ '-

\/,i \\i -
-~~WI::~'i=~:J~t~ 

" ~ :_: .L.. ~~;;;.~!~,;;!::: _.._ ~~ 
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MANDADO DE IllT'II·:.AÇÃO DE' PEl::E.ORA 

- • 3~< "~iara ci-vcl tes benfeitorias . tambêw per.horadzs: 03 casas em ~~~eira _sec 

pintar, r..a Q..U<J..dra 80, U...'"U!. reSidência ser.: pintar e ur:; barra-

Â1mEib .AJ:~GEI.JJ.!, brasilei:!.·o, co.st~-d.o, ·neputaõ.o E::stadual,:e:?. 
cão ec rcaâ.cira, área io-t.~l construída 506,00~;.2 .. Feit;: a pc-

P.R: 
:r-..li.ora, deJlO!;i tci e;;: _poàcr e ~rda ão Sr. Lui~ José dos San-

nesta 

cidade.. 
tos, residente e C.crr..icili.s.d.c ne.s"t.o. ciC.<~.àe r.s Ru.::i .Tosé do Fli­

tro.c!nic, n':l 3. 399 o qual occf"'..~u c enc4!=cc·, ~rc:netcnõ.o m:.o 

o Dr. REJ:!.ATO 1·4·,;a:ri::T3 · I.:::O:.:;:ESSI, :.:r.r. .Juiz ã.e :Direi to da 3 Q Va-

ra c!v~l, r~ form2 da lei, etc4 • 

.::.b::--i~· t:l3c ::!.., bc1 .. :~~~ .. ~-·C ~ do..:·•.-.·: :..""!:Zc ~.·:-.·r~ :z.r~\'.iJJ ,;.·.~ic.;-~~rl-

1.-~no dt.. ~::.. -..li~ d:: ~ci t..::;, .:::o"t c.:.; :;::~r-=~n 1i:_ ) Oi ... z, ;-:::·t. cc . .-:::::-

to:r, l;:r·.Tci o pre:;cntg auto, q_UG. dcpoü: de lido c o.ckào 

te assinadb~ dirij~-sG ao. endereço· de -exetutado, 5endo a~, 

proceda a intiffiação do.~esmo para que·toBe ccn~eci~ento da 

peT'.hora realizaC!.a na Cci::dca de Yã.lli.ena-RO, nos t~_os ?-9..-UÍ 

dir:criminadcs: u.r~.uro DE .PETEORA. Aõ 01 {:prii:leiró") di.:?. do 

tos. E, para embargar, q4ercr~c, a ação no prazo de 10 diZlzl' 

::íaês de ages-to dõ o.JiO de mil nmrecentos e oi tenta e ·quo trc; n~ 

-tà. c:Ldo.de de Yilheta, ;.mu.ci:pio de Vilhena, EstadO de "RonC.ô­

nia, Republica F~aerativa do Erusil, ei:l cucprimento ao R. 

I:J.:mCado ezpeC:iC.o nos aut:Os acima deviã:a.rnente qualifice.dos, em 

diligência, ap·ós as fol'l:lalid~des legais·, procedi a·Penhora, a 

sesuJ.r disdricir.ada: .11quadrv.s 53~-à 8o perfnzeniO um total õ.e 

16.ÕOOI:à, aer.do que :r.~. q_ur.d..rn. 53 estão eàificad.às as Geg.rin-

Tudo ccn:form·e à.e::~.P2Cho do t::.:·~· ;Jw.z ae, Direi:to .. Dr::?J-.CRO: tt ••• 

CuGpra-se. Pw., 22/r:.ar/85. (a) !le!""'..sto !.:arti:nz I:i::J·~~:~i, ,Jt:.iz 

de ::i..,...eiio.v. O Q'L"'::: SE C'"v""!.:f"l-:L, s.c;b <:.z_ pel1<3.s da lai.. Ilo.à.o e 

Pa~saC.~ n~st_: -cid\: ... de .. Porto Velho;-ao 09 

Eu, .'f& , \ulia !1. ~· .Albuquerg_ue, 

crevoJC f I 

de abril Ue 198> 

e~r.riva, o Gubs 

·JUiz DE.DIREITO 

Adv>: 

Of' • .Juztiça: 

1~: -----

C E'~ T I D Z: -o 
""============== 

Certifico que, em cu;:r;prirr.er..to ao R.J.landado, expec:5 C.o por 

ordem do I·r!•i.JU:iz de Dtieito Q.a )P. Vru:'a CÍvel desta Comarca d.e J?orto Velb.o,Capitul d.o 

Estado de :RondÔnia, RepÚblica Federativa do Brasil, em diligêr.cia aos vinte e cincc t 

dias do z:ês d.a abril do ano fluente, di.xi,gi--:ri:ie â Rua Calãlna c/c Rio r.:ad..elri, -e alÍ' 

estendo -após as :fo.:npalida.des legais, precis~ente .à.s 18:00 bora.S, intlméí ·o 'i'éu ~ 

lo .A.nBelim,. de todo o cOnt.eÚdo do referido n:arrlad9 • .ApÓS e:xaroü~::;ua nota ã.e ciente .. P~ 

cebeu a.s ·cÓp:U>.s g.'lt• lhe o:forecf. D:>u .:fé~- Pcry~-"lh')Ro, 26 da abril de 1965 

. ~~ 
Ant{.'"llq l·:on;é-"'"~o da Sil~~-a. 

0.:~~-ial-'ã.e Justiça -------
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço que V. Ex• concluia o seu pronun­
ciamento, pois, o seu tempo estã esgotado. 

O SR. ODACIR SOARES- Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

De modo, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, o que estou 
fazendo hoje jã fiz na última sexta-feira: denunciei aqui, 
perante o Senado da República, que tem a responsabili­
dade de aprovar ou não nome do Governador indicado 
para o Estado de Rondônia; o que estou fazendo hoje, 
repito, jã o fiz na última sexta-feira- demonstrei peran­
te este Senado da República, com documentos que não 
foram negados, com documento~ que não foram contex­
tados, a inexistência da imprescin-dível reputação ilibada 
do D_eputado Ângelo Angelim para governar o Estado 
de Rondônia. 

As palavras que foram aqui proferidas, em sua defesa, 
ao invés de servir aos objetivos do orador que me antece­
deu, serviram, ao contrãrio, para confirmar, perante esta 
Casa·e a Nação, que o Sr. Ângelo Angelim é, na realida­
de, destituído dos requisitos que a Lei exige, que a Lei 
Complementar n'i' 20, no seu art. 4~', exige1 isto é, que o 
Governador de Rondônia tenha mais de 3_5 anos e que 
tenha reputação ilibada: Lamentavelmente, S. Ex• o De­
putado Ângelo Angelin não preenche os requisitos- da 
Lei. Lamento pela população do meu Estado, pelo povo 
do meu Estado, que pretendia ter um Governador à altu­
ra de suas tradições, das suas lutas, do seu passado, das 
suas ambições e do seu destino político-histórico. La­
mento que isto tenha acontecido, porque em nada serve, 
nem ao Senhor Presidente da República José Sarney, 
não serve ao Senado e nem também ao Es_t!idQ de Ron-_ 
iônia. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A história da nossa formação e das nossas lutas, semM 
pre voltadas a conquistar os espaçoS VaZiOS do território 
pátrio~ exigiu de nossos antepassados conduta ímpar, 
desprendimento, pertinãcia e bravura, pois a empresa 
teve o signiffcãdo de uma verdadeira odisséia. Homero 
registroU os fatoS ócor'ddos na· sua Grécia e Suas obras 
têm sido contempladas e admiradas. Na mesma linha 
inserem-se ~·os Lusíadas", de Luís de Camões. Afinal, 
todos contaram e cantaram sua terra e agora .. eu vou 
cantar a minha", como nos versos do poeta. 

Nesta oportunidade, relembro Cândido Mariano 
Rondon, que se tornou conhecido como Marechal RonM 
don, sobre o qual, se fizermos Um- parãlelo, suas lutas 
não foram menores que' as descritas pelos mais antigos 
escritores, principalmente gregos, árabes e portugueses, 
acerca das ações de seus coevos. Suas realizações, embo­
ra num mundo mais evoluído, tiveram diflculdades 
iguais ante os óbices a vencer, quer pela falta de trans­
porte, quer enfrentando endemias e aborígines. Mas. 
Rondon, como um predestinado, apoiando-se na sua 
disciPlina, na técnica e ho bom seriso, sOube levar a bom 
termo todas as missões determinadas pelos seus superio­
res. 

Partindo-se do pressuposto da sua própria orige-m, 
houve sempre um desafio, desde o seu nascimento na dis­
tante Mimoso, do então longínquo Mato Grosso, cujo 
nome pareceria desanimar qualquer Sansão. Nascido a 5 
de maio de 1865, portanto a 120 anos, quando o Brasil 
caminhava tropegamente sob o regime monarquista· e a 
conspiração republicana, oriundo de uma região inóspi­
ta, tendo como horizonte a selva _agressiva e as ãguas dos 
rios habitados pelos índios, o destino haveria de dar-lhe 
força para a quebra dos grilhões naturais do seu ambien-
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te, levando-o a outras terras onde se prepararia para bem 
servir ao Brasil. 

E a sua formação castrense foi por certo reforçada 
com a sua preferência pela matemática, uma das fontes 
onde beberia conhecimentos para melhor desenvolver a 
_sua tarefa, inclusive sociológica e científica, ao longo de 
toda a vida. Destaque-se em tudo a sua vocação militar, 
com a dis.cipliil~ rígida, sempre apto para o cumprimen­
to do seu dever. Esse elo, por certo, foi decisivo para corM 
responder, na sua plenitude, às suas ãrduas tarefas. 

Desejei, hoje, como faço anualmente, render meu triM 
buto a esse eminente patrício que se tornou um dos pila­
res da nossa história e da nação brasileira. 

Nos trabalhos desenvolvidos, todos dos mais meri~ 
tórios, não podemos deixar de lembrar os realizados na 
Amazônia, destacando-se os relacionados com a cons­
trução das linhas telegrâficas nos Estados de Matp Gros­
so e Amazonas até às margens do rio Madeira, inclusive 
a estrada estratégica Cuiabá-Araguaia, quando não 
existtam tratores e _outros implementas, dos dias atuais e 
como Inspetor de fronteiras chegou até o Acre em 1928. 

Conquanto todas as suas realizações mereçam encô­
mios_e a mais profunda admiração, vale também nomi­
nar a sua obra nos campos científico e social, especial­
mente a pacificação dos fndios, dentro de um lema, de 
sentido profundamente humano, "Morrer, se preciso 
for. Matar nunca", por ele e seus abnegados companhei­
ros cumprido na prãtica, o que veio mostrar o seu alM 
truísmo e seu incomparãvel espírito de brasilidade para 
com os irmãos da selva. 

Pode-se ass_everar que a obra não teve paralelo no 
mundo contemporâneo, pois se avultou pela magnitude, 
intrepidez e filantropia, tornando-se por isso reconheci­
da pelo Brasil quando ainda vivia; e com igual respeito 
no exterior, embora inexistisse a força dos meios de co­
municações- dos diâs atuais. "Nunca vi, nem conheço 
obra igual. Os_ homens que a estão realizando são, pela 
sua abnegação e patriotismo, os maiores que existem. 
Um povo que tem filhos desta ordem há de vencer. O sé-­
culo XX lhe pertence" -estas palavras foram de TheoM 
dore Roosevelt. Seu exemplo de bem servir, seu devota­
mento à Pátria e ao próximo são parâmetros que perma­
necem como verdadeira força. 

E o Exê!cifo elege\! o Marechal Rondon o seu Patrono 
das Comunicações, como forma de reconhecimento a 
seu dedicado servidor, comemorando a data anualmente 
no--dia 5 de maio: 

Como sertanista, desbravador e bandeirante e pelo seu 
altruísmo que tanto o engrandecia, soube reconhecer os 
seuS valorosos companheiros de jornada, dando-lhes o 
merecido reconhecimento. 

Disse que .. são muitos os meus companheiros, mortos 
e vivos e, como não é possível fazer de cada um a menção 
que eu desejaria, guardo-os a todos em I]leu coração, 
com o mesmo carinho com que deverão ser ,seus sagra­
dos despojos encerrados no monumento que a posterida­
de lhes há _de, certamente, consagrar". 

Esta homenagem, ditada pela minha consciência, tem 
o sentido de perpetuar o patrício jâ parte integrante da 
própria naciOnalidade! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente, Srs. Senadores: 

Volto __ a .tratar de um problema técnico e quero coM 
meçar dizendo o seguinte: durante o período do autoritaM 
rismo, muitas coisas aconteceram neste País, umas_boas, 
outras r<!zoáveis e outras ruins, para não dizer terríveis. 
Entre as boa._s, podemos citar o desenvolvimento das tele-
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comunicações, a malha rodoviária nacional, a Informáti­
ca, o aumento da produção de petróleo, da potência hi­
drelétrica instalada, etc. Entre as ruins, creio que a pri~ 
meira é esta famigerada correção monetária, que virou 
"monstro" mas ê a "menina dos olhos" dos tecnocratas. 
Ferrovia do acQ, Coroa-Brastel, CAPEM I e, por último, 
o Sulbrasileiro, são outras tantas heranças ruins do auto-­
ritarismo. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, existem algumas 
criações daquele período que ficam escondidas e, às ve­
zes, porque saem do noticiârio, vão ficando no esqueci­
mento, como por exemplo, as famosas usinas nucleares 
- uma delas, Angra I, levou uma porção de tempo sem 
funcionar; diziam alguns que era defeito sério; _outros, 
que era defeito de montagem, mas a firma vendedora 
simplesmente ignorava e jogava a responsabilidade nas 
costas deste supel-endividado Pais. Como no Brasil se vai 
aceitando como norma a política dos fatos consumados, 
muitas dessas aberrações vão sendo aceitas, e fica por 
isto mestno. 

F eli.Zmente, ao alvorecú da Nova República, o Legis­
lativo vai aos pOucos tentando restabelecer suas prerro­
gativas e sua qualidade de Poder neste País, e o Judi­
ciãrio~ demonstrando claramente que estã pronto para, 
dentro da lei, fazer valer os direitos dos cidadãos em não 
aceitar·os abusos tantas vezes praticados durante o auto­
ritarismo. Veja-se, por exemplo, a acolhida que o Judi­
ciário está dando às ações populares contra os abusos. 

Trago, hoje, ao conhecimento da Casa, mais uma vez, 
um desses acontecimentos que, estando escondido e fora 
do notíciãrio, de repente pode virar mais um fato consu~ 
mado, com prejuízos incalculãveis e inaceitãveis para 
todo o povo brasileiro. Quero fazer referência às usinas 
hidrelétricas projetadas para o territôrio da Amazônia, 
sob a alegação de fornecer energia a algumas cidades que 
estão vivendo ainda com usinas térmicas à base de _com­
bustível de petróleo que, além de importado, chega àque­
las longínqUas regiões com elevado custo de transporte. 
Um desses exemplos é a Usina de Balbina, prOjetada e 
sendo construída para fornecer energia elétrica para Ma­
naus, se não me engano. 

Agora, peço a atenção, Sr. Presidente, e meus nobres 
Pares com assento nesta Casa: a Hidrelétrica de Balbina 
tem capacidade total de 250 mil kw mas, para isso, p~e­
tende afogar 300 mil hectares da fabulosa Floresta Ama­
zônica, riqueza não só do Brasil mas de todo o Universo. 
Mas, o que é mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que os projetistas de tal obra não tiveram, sequer, a 
preocupação de saber que tipo de riqueza estavam afo­
gando. A preocupação aparente, como no caso de Tucu­
rui, era saber se tinham tempo ou não de retirar a madei­
ra e vendê-la no País oU-no"_exterior. 

O Sr. cesar -Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SJLV A - Eu gostaria que o nobre 
companheiro me deixasse terminar a parte principal des­
ta colocação, e terei o maior prazer em dar o aparte a V. 
Ex• 

O resultado dessa política desastrosa- estou-me refe­
rindo a Tucurui- é o penoso caso da CAPEM I, onde o 
prejUízo ultrapassa a casa dos milhões de dólares. E cabe 
um parêntesis, no caso de Tucuruí: no dia em que a Usi­
na foí proje~ada na prancheta, 10 anos antes da cons­
truÇão, se sabia o tamanho do lago e tiveram lO anQs 
para tirar toda a madeira. Eu não discuto que Tucuruí ti­
vesse que ser construída, porque são 8 milhões de kw; 
afogaram uma floresta de 200 mil hectares. Mas, Balbi­
na, são 250 mil_kw e a floresta são 300 mil hectares. _ 

Voltemos ao caso de Balbina: vejamos os números, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Não hâ_ como números reais 
para acabar com sofismas e outras formas de enganar a 
opinião pública. Comecemos por um balanço-iêrmico da 
Floresta Amazônica. Em I hectare dessa fabulosa flores-
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ta existem, há milhões de anos, de 1.500 a 2.000 espééieS 
de árvores, de peso nunca inferior a I.500 kg por árvore. 
As espécies são as mais ariadas, existindo madeira de ler 
de primeira qualidade, e madeira de segunda e de tercei~ 
ra. 

Agora, um balanço térmico-COnservador: 40 tonela­
das de madeira de segunda ou de terceira categoria po­
dem gerar potência firme de 1.000-kw em 2~rhOras. Em 
um ano são necessárias 14.600 toneladas de madeira. 
Para gerar 250 mil kw, que ê a potência da Hidrelétrica 
de Balbina, são necessárias 3 milhões e 650 mil tonela­
das/ano de madeira. 

Agora, vejamos o que pode fornecer a Floresta Ama­
zônica, que está condenada a desaparecer. Se cortamos 
- anotem bem - apenas cem árvores em cada hectare 
dessa floresta por ano, teremos 150 toneladas de madei­
ra disponível por ano sem derrubar, sem afogar a flores­
ta- cem árvores, apenas, por hectare( ano, 

Quantos hectares serão necessários para fornecer os 
250.000 kw da Usina de Balbina? 

Vamos fazer o cálculo: se eu preciso de 14.600 tonela­
das de madeira para fornecer 1.000 kw (ano, para forne­
cer as 3.650.000 toneladas, eu preciso de 25.000 hectares, 
apenas. Então, se dispusermos usinas térmicas ao longo­
dQ_que seria o lago ou estrategicamente colocadas essas 
usinas dentro_ da floresta, cada uma das usinas com a 
sua pequena floresta de exploração, teremos os 250.000 
kw, utilizando apenas 25.000 hectares por ano, sem tirar 
a madeira toda, 

O Sr. Milton Cabral- Vinte e cinCO mil hectares para 
quantos kW? 

O SR. ALBERTO SILVA- Para 250.000 kW. 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que se ch~ 

gue ao fim dos 300.000 hectareS -IevaríilmoS-doze anos, 
cortando apenas cem árvores por ano, por hectare, de 
madeira de qualidade inferior. E se no lugar de cada ár­
vore de madeira inferior plantássemos uma árvore de 
madeira nobre, ao fim dos doze anos teríamos a floresta 
substituída por madeira nobre e, prosseguindo, ano 
após ano, ao fim de cem anos esses 300.000 hectares, que 
seriam afogadOs, só teriam madeira nobre, não teriam 
mais a madeira de segunda ou terceira categoria porque 
haveríamos de substituir a J?13deira ruim pela boa. 

O Sr. César Cals- Permita-me V. Ex• um'" aparte'! 

O SR. ALBERTO SILVA - Concedo o aparte ao 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cals- Só gostaria de esclarecer, nobre 
SenarJur Alberto Silva, a V. Ex•, que é um engenheiró. 
experimentado, que o cálculo que V. Ex• faz é puramen· 
te teórico. Na realidade, a Hidrelétrica de Balbina é a -h-1~ 
drelêtrica que tem o maior significado do Brasil, equiva-
le a um poço de petróleo . .1:: a única hidrelétrica que to­
dos os quilowattsfhora gerados, 100% substitui pe­
tróleo, petróleo importado. Substituir petróleo importa­
do é o mesmo que produzir petróleo nacional, é a mes-­
ma coisa em termos de balanço de pagamento, de eco­
nomia de divisas e de Sobeiania energética. E lnais dO-­
que isso, V. Ex•, inclusive, permita-me, talvez não tenha 
conhecido o projeto por inteiro, porque disse: "parece 
que vai para Manaus.wFO-rãrll suas palavras, Ora, Bal~ 
bina vai para Manaus. Mas não só vai para Manaus, ela 
é insuficiente até para a demanda de Manaus, tal o creS-=--­
cimento daquela cidade. Então, foi projetada, além da 
hidrelétrica de Balbina, uma termoelétrica, usando a 
madeira do reservatório e utilizando a mesma linha de 
transmissão de Balbina- até Marliu.iS~- Agora, gostaria de 
dizer a V. Ex• que, no sentido de usar a madeira do re-­
servatório e não permitir que se inundasse qualquer ri­
queza mineral, colocamos tudo isso como ponto impor-

tante. É clarO, Tucufuí foi uma exceção porque quando 
chegamos no Ministério, o Ministério da Agricultura já 
tinha um convênio com a ELETRONORTE. Mas, digo 
a V. Ex• Senador Alberto Silva, que qualq-uer madeirei­
ro da região tinha autorização para tirar madeira de 
graça, ele podia utilizar toda a madeira do reservatório 
de graça. Nenhum apareceu porque todos quedam a iri~ 
fraestrutura da ELETRONORTE, que a ELETRQ'. 
NORTE fizesse estradas para tirar a madeira. Então, 
veja bem, o projeto, primeiro, é um projeto dos mais im­
portantes, porque Manaus queima toneladas de pe­
tróleo por dia, petróleo importado. V. Ex• sabe que uma 
termoelétrica ê de alta velocidade, tem um desgaste mui­
to maior do que uma hidrelétrica, que é de baixa veloci­
dade. Portanto, a duração e a manutenção de uma hi­
drelétrica é muitas vezeS mais barata do que uma ter­
moelétrica; uma termoelétrica não serve para plena car­
ga, ao passo que a hidrelétrica serve para 100% de carga, 
substituindo petróleo todas as horas do dia. Não exíste 
iStõ no Mundo, uma termoelétrica que todas as horas do 
dia, porque ela é insuficiente para toda a carga da Ama­
zônia, substituía petróleo importado. Agora, montadas 
na hidrelétrica estão projetadas duas termelétricas de 25 
megawatts cada, além da termelétrica para cante"iro, de 
acordo com o que V. Ex• aí estâ sugerindo. Quer dizer, 
foi pensado em usar madeira do reservatório. Inclusive 
temos dificuldades no manejo florestaL Se V. Ex• conhe-­
cer o manejo florestal da Amazônia, a dificuldade da ex­
ploração econômica da madeira, uma vez que a hetero­
geneidade dã floresta dá realmente dificuldades econô­
micas para qualquer um, qualquer um tem dificuldades 
econômicas em fazer essa exploração da madeira e o 
manejo florestal. De maneira que, creio, as informações-­
que chegaram até V. Ex• estã"o eqUivocadas. Acho que o 
cálculo teórico pode impressionar m.as, na prátiCa não se 
encontra ninguém que possa fazer o que V. Ex• está su­
gerindo. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador Cesar 
Çals, não quero deixar que o plenário da Casa possa ter 
alguma dúvida sobre a exposição que estou fazendo. 

Eu não estou propondo que se corte a madeira do re­
servatório e se use como está projetado, ou seja, o que 
eu sei, o que toda a Nação sabe é que a proposta das usi­
nas termeletricas, que vão ser colocadas ao lado da hi­
drelétrica, vão usar madeira da floresta a ser inUndada, 
isto 2:, retira-se a madeira antes da inundação, guarda­
se, talvez, sob a forma de carvão, mas isso tem um fim li­
mitado no tempo, O que proponho é a utilização perma­
nente da floresta. 

O Sr. César Cais- Permite-me V. Ex• um esClareci­
mento? (Assentimento do orador.)- A madeira serã re­
tirã.da, mas está previsto um manejo florestal, inclusive 
nas partes que não serão inundadas, como ilhas, por to­
das aquelas margens de segurança do reservatório. Está 
previsto um manejo florestal. Foi feíto um projeto pelos 
melhores especialistas em florestas. A dificuldade práti­
ca é encontrar alguém que retire essa madeira. Se V. Ex• 
colocar nos termos econômicos, fazer toda uma malha 
-de estrada, em todo o reservatório, para retirar a madei­
ra, esse quilowatt-hora da termelétrica-madeíra sairã 
caríssimo porque hã toda uma infrestrutura de estradas 
na selva. De maneira que solicitaria a V, Ex• que pedisse 
à ELETRONORTE todo o projeto para podermos, se 
possível, discutir, ínCiusive, na Comissão de Minas e 
Energia, da qual V, Ex• é o Vice-Presidente e que eu faço 
parte, porql!e este assunto é da maior seriedade. Nós te­
mos mais de 100 milhões de quilowatts na Amazônia; o 
Brasil tem 200 milhões de quilowatts - cem estão na 
Amazônia. Se aqui deixarmos passar a idéia de que não 
deve ser feita uma hidrelétrica na Amazônia, isto chega 
ao absurdo, para um ~afs q'ue tem potencial hidrelétri~ 
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co, de adotarmos soluções térmicas prioritariamente à 
hid~eletricidade. Isto nunca existiu no mundo. Todo 
País vai até o fim de seus recursos hídricos para a terme­
létrica se complementar. Então, o que me assusta é dei­
xar passar no Senado este conceito, o de que não se deve 
usar as hidrelétricas na Amazônia porque vamos jogar 
100 milhões de quilowatts fora. Este ê o conceíto que me 
assuta. Por isso é que pedi este aparte com esta veemên­
cia, porque acho isto uma verdadeira agressão ao poten­
cial hídrico do Brasil. 

O SR. ALBERTO SILVA - Quero colocar as coisas 
nos seus devidos lugares, e o nobre Senador e meu cole­
ga engenheiro vai permitir que o meu raciocínio se de­
senvolva dentro de um conceito que não vai absoluta­
mente contrariar o que V. Ex' estâ dizendo. 

Comecei dizendo que uma usina de porte tão peque­
no, porque em termos de Brasil, que tem um potencial 
de 200 milhões de quilowatts hidroelétricos, uma usina 
de 250 mil quilowatts, é um pingo d'água, é um quarto 
de inilhão de qu-i!Owatts, não vale nada! Então, afogar 
uma floresta de 300 mil hectares para gerar 200 mil qui~ 
lowatts é crime contra a ecologia, contra a riqueza da 
Amazônia. 

Ressalvei que Tucuruí, com oito e meio milhões de 
quilowatts, afogando uma floresta de duzentos mil hec­
tares, poderia ser aceitável. 

O Sr. César Cals- V. Ex• me permite? 

O SR. ALBERTO SILVA- Deixe-me terminar ora­
ciocínio, nobre Senador. 

Não concordo _<!bsolutamente com V. Ex• de que uma 
usina térrriíca tem duração inferior a uma hidroelétrica. 
Elas se equivalem, Porque a técnica em engenharia 
fabrica mãquinas para cem, duzentos anos. Lembro a V. 
Ex• que toda a Europa, Alemanha e a Inglaterra têm 
grupos funcioniú:ido a carvão que é a riqueza deles e não 
o petróleo, e não a hidroeletricídade, salvo a União So­
viética, que tem potência hidroelétrica superior, mas, In­
glaterra, Alemanha e França, usam a hídroel~trica, mas 
a termoelétrica do carvão deles é o que comanda a ação 
do potencial elétrico da Europa. E outra, o manejo da 
madeira para uma usina pequena de 250 mil quilowatts, 
dividida, nobre Senador César Cals, e aí eu gostaria de 
rever este projeto, porque quem disse que não pode ma­
nusear a floresta Amazônica para utilizá-la como recur~ 
so térmico no mínimo estava de má vontade com a ri­
queza tênnica acumulada na madeira hâ milhões de 
anos. Movimentar isto é facílimo, nobre Senador César 
Cals, quando se deseja dotar o País, como é o caso do 
nosso, de usinas térmicas fabricadas no Brasil, empre­
gando gente no desbastamento da floresta. Não estou 
querendo que se derrube a floresta, estou propondo cem 
árvores por hectare/ano. Se eu tiver usinas de 10 mw a 
sua pequena floresta, ao longo de toda a área, não é difí~ 
cil montar um esquema deste, dando trabalho ao ho­
mem, dando encomendas à indústria nacional, e apro­
veitando a riqueza, sem afogá-la. Agora, se na Amazô­
nia tem outra usina do tamanho de Tucuruí e que não 
afogue mil~ares e milhares de hectares, eu estaria de 
acordo com V. Ex• que se tirasse a madeira antes, para 
não se cometer o crime de Tucuruf, em que não se tirou 
nada lã de dentro e ainda se deu um prejuízo enorme a 
este Paí's, coisa conhecida de todos. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Quero, antes, concede 
o aparte ao nobre Senador Milton Cabral. 'Depois volta 
a V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral - Estou ouvindo com especia 
interesse os comentários do ilustre Senador do Piauí, AI~ 
berto Silva. Na realidade, este é um problema muito in 
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teressante e que merece um bom debate neste Senado. A 
questão energética na Amazônia ê muitô complexa, Há 
variedades de fontes energéticas, mas todas com impli­
cações de conseqUênclas até -inlp;evisíveis, como essa da 
inundação de grandes áreas, com prejuízo enormes, 
como também abrir a porta para a devastação das no~ 
restas, na suposição de que as árvores írãq ser replanta­
das, quando essas árvores forem cortadas isoladamente 
aqui, cada hectare terá uma, ou duas, ou três, isto, na 
prãtica, talvez, não funcione. __ 

O SR. ALBERTO SILVA- Lá, funciona! 

O Sr. Milton Cabral- Porque, na realidade, a flores­
ta energética, num programa efetivamente Sériõ de utili­
zação de madeira como co_mbustível só tem ~ntido atra_R 
vés da floresta energética; quero dizer, florestas plantaR 
das, em que hã um plano de remanejamento de áreas e 
aquilo funciona para pequenas Usinas; Mas eu_ queria 
lembrar ao nobre orador que hã uma riqueza enorme na 
Amazôriia-que a PETROBRÁS ainda não conseguiu de­
finir, que é o gás, para fazer termoelétrica, tem uma reR 
serva de - eu solicitaria que o nobre Senador César 
Cals nos informasse qual seria o volume. 

O Sr. César Cals- Pode .chegar a__20 bilhões de me· 

tros cúbicos. 

O Sr. Milton Cabral - Vinte bilhões. de metros cúbi 
cos, é que permitiriam talvez, abastecer, em grande par­
te, as necessidades da Amazônica atual, até chegar a um 
tempo, porque sabemos que, dentro de 30 a 40 anos, a 
tecnologia atual estará superada pelo surgimento de no· 
vidades, a começar pela fusão nuclear. E_ntão, este é um 
assunto_ em que, realmente~ valeria a pena nos aprofu­
darmos com debates, naturalmente trazendo elementos 
mais precisos, pofque vamos talvez chegai" a conclusões 
muito interessantes. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado a V.Ex' 
Apenas quero não deixar passar a observação feifa por 
V. Ex~ de que a floresta energética seria a floresta plan­
tada. Todos nós, de uma ou outra maneira_- e aqui es· 
tão homens da Amazônia qtie nos poderiam dar lições a 
respeito- sabemos que se se abre uma clareira na floR 
resta Amazônica, e em lO anos nãb se sabe nem onde foi 
aberta a clareira, porque a velocidade com que crescem 
as árvores, ali, ou com que o espaço aberto é_ ocupado 
pela pujança daquela imensa dádiva da natureza - e 
apelo, aqui, para o nobre Senador Mário Maia no sentiR 
do de_que_S, Ex' me responda se estou certo se eu C.Q_rtar 
uma árvore da Floresta Amazônica e em seu lugar coio_R 
car uma muda d.: ãrvore nobre,- em quantos anos essa 
muda vira uma árvore gigantesca? CinqUenta anos? 

O Sr. Mário Maia - Conforme a espécie, riobre S_e-­
nador! 

O SR. ALBERTO SILVA - Mas, 50 anos seria o 
máximo para um castanheiro, por exemplo? 

O Sr. Mário Maia - Um castanheiro, 25 anos! 

O SR. ALBERTO SILVA - Então, V. Ex• _não che-­
gou aos 50. 

O Sr. Mário Maia ---A maçaranduba, a itaúba, seria 
de 30,40, 50 anos, se tornaria uma árvore adulta. Entre~ 
tanto, um maior número de espéciCS,-de cernes nobres, 
como a itaúba, a aroeira, o jatobâ e outras árvores da 
Amazônia, dariam uma vida média de 30 anos de ~m_a,R 
durecimento econômico. 

O SR. ALBERTO SILVA -_Ent.ã.Q._Y. Ex• vem em 
ajuda a minha tese. 
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O Sr. CéSIU' Cals - PermiteRme V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Alberto Silva? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com o maior prazer, 
-nobre Senãdor.-César Cals. 

O Sr. César Cals - Nobre Senador Alberto Silva; 
creio que V. Ex• está com alguns equívocos técnicos. 

O SR. ALBERTO SILVA - Eu gostaria de saber 
quais. 

O Sr. Cés&.r Cals- Primeiro, é dizer que uma máquiR 
na de alta rotação tem ã mesma longevidade de uina má­
quina de baixa rotação que são as hidrelétricas- isto eu 
creio que é um equívoco técnico, pcirque uma máquína 
de alta rotação ... 

O SR. ALBERTO SILVA- Absolutamente certo, 
nob-re Senãd.Orf-

O Sr. César Cals- ... não pode ter a mesma longeviR 
dade de uma máquina de baixa rotação. · 

O SR. ALlJERTO SI LV A -Provo a V. Ex• em dois 
~minutos.! 

O Sr. César Cals- PermitaRme que também tenha o 
Õle.Sino tiffipo que V-. Ex• que -é engenheiro. -

O SR. ALBERTO SILVA - Com maior prazer! 

O SR. César-Cals- Fui também a todas âs termelé-­
__ trjcas na Europa, as maiores- teTfnelétricas. SegUndo: é 
aqui colocar que o projeto de pequenas termelétricas 
pode ter ·a m-esi:nã economia que o projeto de uma gran­
de hidrelétrica. Um projeto de uma máquina de lO me­
gawatts interligado ao longo do reservatório. Isto não 
podi:: funcionar, 

O SR. ALBERTO SILVA - Pode ser de dez megaR 
watts e pode ser de 50 megawatts. 

O Sr. César Cals- Isto não pode funcionar. V. Ex• 
disse dez. Es.tou usando os seus argumentos. 

O SR. ALBERTO SILVA -:-_ Ponho 50 megawatts _e 
V. Ex• ... 

O Sr. César Cals - Não pode funcionar do mesmo 
jeito que uma hidrelétrica concentrada de 250_ megaR 
watts, não tem a mesma eoonõmicidade. Por outro lado, 
eu não falei em inviabilidade de usar a madeira como 
carvão, como floresta energética, porque isto nós esta­
mos fazendo; faleí"da exploração econômica da floresta 

- amazônica, que não é fácil por causa da hetercigimleda­
de das madeiras, das espécies -vegetais e da falta- de uma 
infra-estrutura para retirar as árvores.- Não gostaria de 
continuar discutindo essa parte técnica, aQ.ui, no Sena­
do; estou querendo que nao se dimine_esse _concerto de 
hidrelétiicã:· Agora, por outro lado, V. Ex• sabe que os 
i'ios- da Amazônia são todos de planícies, com exceção 
dos rios da margem direi~a do Amazônas, mais eSpecifiR 
camente o Xingó, em Roraima. Os outr-os fios são todos 
de planrcíefs. E, na realidade, os rios de planícies têm 
sempre grandes áreas de inundação, quando se faz uma 
hidrelétrica. Em vez de se fazerem grandes hidrelétricas, 
com grandes lagos, o que seria até muito maior crime 
contra a floresta, digamos qUe -se faça uma série de peR 
quenas hidrelétricas. De maneira que o conceitO de 
grandes lagos é muito mais prejudicial de que o conceito 
de pequenos lagos, com quedas relativamente pequenas, 
para que a soma da área inundada não seja tOda aquela 
ijue se poderia prever, porque é uma região qu~ tem uma 

---Planície muito grande e com dificuldade de se. encontrar 
um vale que se possa fechar. De maneira que eu gostaria 

::.-""-:"e vou encerrar aqui o meu aparte- que es~e assunto 
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fosse discutido exaustivamente, na Comiss_ão de Minas 
de Energia do Senado, porque é_ sempre melhor chamar 
os técnicos e verificar os projetos, para não deixar regis­
trado no Senado aquilo que possa prejudicar o BrasiL 
Desculpe, mas era o aparte que eu queria deixar aqui co­
locado. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador César 
éals, longe de mim estâ ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fra,ge_lli) ~ O tempo de 
V. Ex~ está esgotado. Portanto, eu pediria que V._ Ex' 
concluísse. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador José 
FrageilC comO esit! a-SS:uiito despertou interesse, eu pedi­
ria que V. Ex• me permitisse somente recolocar a minha 
tese. 

O Sr. Mãrio Maia- Antes que V. Ex• encene, gosR 
tarfamos, com a aquiescência da Mesa, de merecer um 
aparte, porque, realmente, o assunto é palpitante e de 
grande interesse para nós, da Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O tempo de 
S~ Ex~_já está terminado, há muito! Gostaria que S. Ex• 
deixasse para outra oportunidade. Já esgotou o tempo 
do nobre orador. 

O SR. ALBERTO SILVA - Como eu ainda estava 
no meio deste discurso, nobre Presidente e nobres SenaR 
-dõfeS, e esto-U inscrito para amanhã, continuarei do ponR 
to onde deixei-, sem, rio entanto, deixar de registrar a tese 
que defendo, com licença do meu nobre e competente 
colega, ex-Ministro César Cals. 

O que é necessário é que se reveja o projeto Porque, 
no Brasil, temos essa história de cheg-ar alguém, dar uma 
idéia de que isso ou aquilo é o melhor e não se discute. 
Nobre Senador César C__als, afogar 300 mil hectares de 
árvores nObres, de enorme potencial térmico não é acei­
tável! Não há quem me convença, nem a muitos dos 
meus colegas, engenheiros como eu, que para fazer Uma 
usina de 250 mil Kw se ponha em baixo d'água 300 mil 
hectares de madeira cujo vaiar permitiria, vendendo 
apenas uma pequena parte dela, sob a forma de carvão, 
a 200 dólares a tonelada- e o mercado mundial é infi­
nito para este combustível, o carvão- s_e vendermos 20 
mil hectares de carvão dessa floresta, teremos dinheiro 
para fazer uma malha rodoviária, para exploração dessa 
floresta, só nos lugares altos, sem entrar nos baixos. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• me permite, com a toleR 
rãncia da Mesa? Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' fosse 
tolerante apenas neste pequeno aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O nobre oraR 
dor vai continuar o discurso amanhã. 

O Sr. Mário Maia - Amanhã, nós continuaremos. 
Só para ficar registrado e completar o pensamento, que-

- rO Chamar a atenção para outro aspecto: não é apenas o 
aspecto energético da floresta amazônica; é o aspecto 
biológico, o aspecto da conservação da natureza, o as­
pecto bioquímica, porque se afoga uma floresta amaz6-
nica nessas grandes açudagens, sem se levar em conta 
que pelo menos 2/3 das espécies vegetais da Amazônia 
ãinda nãO são conheCidas não só do ponto de vista eco­
nômico, mas bioquímica e farmacológico. Então, na 
inundaçâo dessa floresta, se está pondo sob a água, taiR 
vez, o que poderá ser, amanhá, a redenção da humaniR 
dade com a Cura de vária!!: doenças, com o estudo das 
propriedades químicas- e farmacológicas da natureza. 
Amanhã, continuaremos o debate e nos aprofundare-­
m~s nesse aspecto da Amazônia, que ê_ realmente um _ 
tema palpitante e de grande importância para nós e para 
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as gerações vindouras, porque não podemos pensar em 
termos de imediatismo, mas nas gerações que-hão de vir 
daqui a 100, a 200 anos. Muito Obrigado, Sr. Senador, e 
à Mesa, pela tolerância. 

O SR. ALBERTO SILVA- Sr. Presidente, queira 
perdoar-me o atraso e muito obrigado a V. Ex' 

Era o que tinha a dizer. (MUito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Eunice Michiles- Raimundo Parente- Claudio­

nor Roriz - Galvão Modesto - Aloysio Chaves -
Alexandre Costa- José Lins- Milton Cabral- Gui­
lherme Palmeira - Cailos Lyra ..:.... Albano Franco -

'Luiz Viana- Moacyr Dalta- Itamar Franco- Bene­
dito Canelas- Gastão Müller- Saldanha De!zi- Le­
noir Vargas- Alcides Saldanha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~>-SeC!etátiO. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 91, DE 1985 

Complementar 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que "altera disposições 
da legislação que regula o Programa de Integração 
Social (PlS) e o Programa de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público (PASEP)", com vistas a fa­
cultar a movimentação das contas individuais, no 
caso de calamidade pública decorrente de enchente ou 
inundação. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 É acrescido ao artigo 4~> da Lei Complemen­

tar n~> 26, de 11 de setembro de 1975, o seguinte parágra­
fo: 

.. § 4~> Ao titular da conta individual será facul­
tada, ainda, a retirada do respectivo saldo, quando 
residente em área atingida por calamidade pública, 
regularmente decretada, decorrente de enchente ou 
inundação"~ 

Art. 2~> Esta Lei Complementar entra em vigor na 
. data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Fenômenos climáticos cíclicos, absolutamente incon­
troláveis, têm-se-abatido, com freqUência deveras inde­
sejável, sobre vastas parcelas do território brasileiro. 

Assim é que a Região Nordeste, que recentemente 
saíra de um prolongado e pertinaz período de seca de 
aproximadamente 5 (cinco) anos, encontra-se, hoje, scib 
os efeitos de mais um desses flagelos. 

Referimo-nos, no particular, às enchentes que agora a 
castigam, ceifando vidas e-destruindo bens, e vergastan­
do, de maneira trágica e inexorável, sua população já-sa­

, bidamente tão combalida! 
Inúmeras vezes, temos podido constatar a penúria -

verdadeira indigência, para sermos mais preciSo ....:.... em 
que vivem consideráveis contingentes de seus habitan­
tes, privados, no momento presente, não só de um teto 
que lhes propicie o indispensável abrigo, mas tambêm 
de condições mínirri.as de subsistência. 

Para mitigar os efeitos- de-situa-ções como a que acaba­
mos de descrever, é que houvemos por bem elaborar o 
Projeto que ora submetemos à elevada apreciação do 
Congresso Nacional. Por meio dele, pretendemos seja 
facultado, ao residente em área atingida por enchentes 
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ou inundações, o saque do saldo disponível na conta in-
dividual do PIS-PASEP. --

A medida, dispensável é ressaltar, propiCiará ao tra· 
balhador melhores recursos com que fazer face aos en­
cargos inadiáveis que por certo lhe advirão 'como decor­
rência da conjuntura adversa de que aqui se cogita. 

lrrecusâvel, pois, o alcance social do Projeto, pelo 
que, Observada a urgência que o caso requer, esperamos 
contar com o beneplácito dos nossos ilustres Pares para 
a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1985.- Carlos Alber­
to. 

·- LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 26 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro-­
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP). 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 41' As importâncias creditadas nas contas indi­
viduais dOs participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, ressalvado o disposto nos pará­
grafos deste artigo, lndisponíveis por seus titulares. 

§ l~> Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta individual, poderá ele receber o res­
pectivo saldo, o qual no caso de morte, serâ pago a seus 
dependentes de acordo com a legislação da Previdência 
Social e com a legislação específica de servidores ciVis e 
militares_ ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 
- §_ 2Q Será facultada, no final de cada exercício finã.n­

ceiro posterior ao da abertura da conta individual, a re­
tirada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas b e c do art. 3~> _ 

§ 31' Aos participantes cadastrados há pelo menos-5 
(cinco) anos e que recebam saláriO mensal igual ou infe­
rior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário mínimo regio­
nal, será facultada, ao final de cada exercício f~anceiro, 

_____!etirada .comp!ementar que permita perfazer valor igual 
ao do saláriQ mínimo regional mensal vigente, respeita­
das as disponibilidades de suas contas individuais. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- O projetO Se-­
. i publicado e remetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

~ lida a seguinte 

Brasília, 6 de maio de 1985 
OF. GPFL-001/85 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a V. Ex• para indicar o nome do correligio­

nâ_Oo; Sén:idor João Lobo, para integrar ·o quadro de 
ViOO.líderes da Bancada do Partido da Frente Liberal, 
nc Senado Federal. _____ --~,-'-- .: ·_;_::~.:.._,__,_:..~ .. ~-·~-:~ 

Ã Oportunidade reÓ·~v9-.. ihe protestos de apfeçO ê -dis-
tinta CoiiSidei'ação. · 

Atenciosamente, - Carlos Chiarelli, Líder do PFL. 

Maio de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidên­
cia fica ciente. 

Tendo sido criada, através da Resolução n9 3/85, a 
Comissão permanente de Ciência e Tecnologia, a Presi­
dência, de acordo com as indicações das Lideranças, de­
signa os seguintes Srs. Senadores para integrarem o refe­
rido órgão técnico: 

Pelo Partido Democrático Social- Titulares Senado­
res Jutahy Magalhães, Cesar Cals e Virgílio Távora; e 
Suplentes Senadores Benedito Ferreira e Alexandre 
Costa. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- Titulares Senadores Severo Gomes, Mauro Borges; e 
-Suplentes Senadores João Calmon e Alberto Silva. 

Pelo Partido da Frente Liberal- Titulares Senadores 
Milton Cabral, Carlos Lyra; Suplentes Senador Clau­
dionor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Está finda a 
H ora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 97, DE 1985 

Nos termos do art. 198, aUnea d, do Regimento Inter­
-no, requeiro _inversão da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos itens n~"s 3 a 7 sejam submetidas 
ao Plenário em 1~>, 2~>, 311, 41' e 51' lugares, respectivamen­
te. 

Sala das Sessões, 6 de maio de 1985. - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento tem votação imediata. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
. sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Moacyr Duarte - Peço verificação, Sr. presi-' 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Sendo eviden­
te a falta de quorum, suspendemos a sessão por 1 O minu­
tos, acionando as campajnhas. 

(Suspensa às 16 horas, a sessao é reaberta às 16, 
horas e 8 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta' 
a sessão. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
.palavra, para uma que~tão de ordem, ao nobre Senador: 
Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PFL - RN. Para uma 
.questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presia 
, dente, Srs. Senãdores: 

Com o apoio no inciso VIII do art. 327, do Regimento 
'Interno do Senado Federal, eu requeiro a V. Ex• o levan­
tamento do pedido de verificação de quorum, tendo em 
vista que o requerente não se encontra em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-;- Então vou ler· 
o art. 327 e o seu inciso VII~: .. Art. 327- No processo. 
s~bólico, obervar-se-ão as seguintes normas: 

u ••• Vill - se, ao processar-se a verificação, o re-' 
querente não estiver presente ou deixar de votar, 
considerar-se-á como tendo dela desistido;" 



Maio de 1985 

Sendo assim, eu não posso deixar de acatar a questão 
de ordem de V. Ex• Desta maneira, o requerimento -fica 
·aprovado e passawse ao. item terceiro. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, se não houve vo­
tação, verificar õ quê? 

O SR. MARTINS FILHO - Foi a confirnlação- da 
votação anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• tem ra­
zão, mas tambêm tem razão o nobre Senador Jorge Ka­
lume, porque o inciso IX, do mesmo art. 327, diz o se-· 
guinte: 

IX- Considerar-se-á c-omo requerida verifi­
cação, quelquer dúvida levantada, durante a vo­
tação, sobre .a existência de quorum, ressalvado o 
disposto no art. 180, § 39. 

Sendo assim, volta-se à lista de oradores. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu peço a V. Ex• 
o cuffiprimento estrito do art. 180, do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Entlo, vamos 
fazer a contagem dos Srs. Senadores. (Pausa.) 

Pela contagem, Sr. Senador Fábio Lucena, existem em 
plenário li Srs. Senadores. A sessão prosseguirá. 

Passa-se à lista de oradores inscritos. 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente, apenas para um 
esclarecimento. 

Qual foi a decisão da Mesa? Não estou bem esclareci­
· do. 

O SR. PRESIDENTE (Josê fragelli) - A decisão da 
Mesa é que não houve quorum, diante do dispositivo que 
li, do art. 327! inciso IX, diante da manifestação do 
nobre Senador Jorge Kalume. Assim, passamos à lista de 
oradores. 

O Sr. Martins Filho - É um precedente que se abre 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ~dispositivo 
expresso, nobre Senador. 

IX- considerar-se-á como requerida verifi­
cação, qualquer dúvida levantada, durante a vo­
tação, sobre a existência de quorum, ressalvado o 
disposto no art. 180, § 3'~. 

O Sr. Martins Filho- Mas a votação já havia sido 
anunciada e, inclusive, ~m o resultado da aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas o nobre 
Senador pediu, também, verificação. 

O Sr. Martins Filho- Ped!u, mas intempestivamente. 

O 'sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, eu com permis­
são do nobre colega que estimo, acho que é impertinente, 
já que não havia número nem antes e nem depois, para a 
'votação, haja vista que V. Ex• acionou as campainhas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu acho per­
da de tempo, porque o pedido só pode ser formulado de­
·pois de anunciada a decisão da Mesa. 

O Sr. Jorge Kalume - Então é decisão da Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sim, e S. Ex• 
solicitou em tempo. 
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O S_R. MARTINS FILHO - Lamento, mas a partir 
desta sessão; neste plenário, não será aprovada mais ne­
nhuma matéria, eu estando presente, sem que no ple· 
nário conste a presença de 35 Srs. Senadores. t um jura­
mento que faço perante a Casa e perante à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos à 
lista de oradores. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O -~R. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu gostaria 
que V. Ex.• fundamentasse a questão de ordem. 

O Sr. Fábio Lucena - Com base no art. 327, inciso 
IX; leio para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Foi o que 
acabei de ler_. 

O Sr. Fábio Lucena -

"Considerar-se-á como requerida verificação, 
Aualquer dúvida levantada, durante a votação, 
sobre a existência de quorum, ressalvado o disposto 
no art. 180, § 39. 

A dúvida levantada pelo Senador Jorge Kalume, não 
se verificou durante a votação, Como manda o Regimen­
to. Logo, salvo melhor juízo, V. Ex• tem que deferir a 
questão de ordem apresentada pelo Senador Martins Fi­
lho. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas nós está­
vamos justamente na votação, quando S. Ex• pediu nova 
verificação. Então, não se podia deixar de atender. 

O que eu poderia fazer, ao máximo, atendendo a V. 
_ Ex•, era acionar novamente as_catp.painhas, para se veri­

ficar a existência de número, ou não. Agora, diz o mes­
mo art. 327, no seu item VI, o que nós já sabemos: 

.. Verificada a falta de quorum, o Presidente sus­
penderá a sessão, fazendo acionar _as campainhas 
durante dez minutos." 

S. Ex• pediu nova verificação e o quorum não existia. 

O Sr. Fábio Lucena- Data venia, Sr. Presidente, com 
todo o respeito e consideração, o Regimento fala duran­
te a votação. A dúvida levantada pelo S_enador Jorge Ka­
lume foi após a votação, após a verificação do quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Mas, nobre 
.Senador, antes de se anunciar o resultado da votação 
não se pode pedir a verificação. Foi o que S. Exf. fez. 
Anunciado, S. Ex• pediu a verificação. 

O Sr. Fábio Lucena-Sr. Presidente, eu me convenço 
diante da autoridade de V. Ex'", mas me convenço coerci­
tivamente por sua autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu agradeço 
a V. Ex• a consideração pela Mesa. Nós não temos o 
dom de infalíveis, mas ao entendimento que demos é o 
que se tem dado aqui na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em virtude 
da inexistência de quorum, o requerimento de inversão 
fica prejudicado. 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constituída dos Requerimentos n~'s. 57 e 
58, de 1985; Projetos de Lei do Senado n~>s. 26/79 e 2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia­
da para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. Concedo a palavra ao nobre Senador 
América de Souza. 
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O SR. AMtRICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste exato momento se encontra no Palácío do Pla­
nalto o Exml' Sr. Governador do meu Estado, Luiz Ro­
cha, que se faz acompanhar de toda a Bancada, na Câ­
mara Federal, do Partido da Frente Liberal. S. Ex•, na 
sua visita ao Palácio do Planalto, onde tem audiência 
marcada com o Excelentfssimo Senhor Presidente daRe­
pública, José Sarney, levará ao primeiro mandatário da 
República um documento dos mais_ expressivos e com­
pletos sobre as encheiltes no meu Estado. 

Tendo tido a oportunidade de analisar aquele docu­
mt!ri.to, contiistei-me-peto elevado grau dos prejuízos que 
estão sendo causados ao meu Estado e pela lamentável 
situação em que se encontram as populações ribeirinhas. 

o Ã riossa- sãfra está perdida, e a população atingida pe­
las enchentes, em número bem superior a mais de 300 mil 
pessoas, tem sido afetada por toda a sorte de inclemên­
cia, além das chuvas e das águas. Apesar de todo o es­
forço que _os Governos Federal e Estadual vêm fazendo, 
elas estão carentes de melhor amparo nas suas necessida­
des prin_cipais. 

Sr. Presidente, além do aspecto administrativo que S. 
Ex•, o Sr. Governaâor Luiz Rocha leva ao Presidente Jo­
sé Sarney, um outro não menos importante, de caráter 
político, também é inativo do encontro entre o Governa­
dor do meu Estado e o Presidente da República. 

Leva o Governador Luiz Rocha ao Presidente José 
Sarney a certeza do apoio permanente e incontestável do 
Estado do Maranhão ao Presidente da República, filho 
do meu Estado. Ali está Luiz Rocha, acompanhado da 
Bancada federal do Partido da Frente Liberal, para dizer 
aó Presidente José ~arney que o Maranhão está ao seu 
lado, como sempre esteve durante todo o período da sua 
vidã. pública, incondicionalmente a ~apoiá-lo nas suas de­
cisões administrativas e políticas. 

Com este registro, queremos deixar patente que, nesta 
hora difícil que atravessa a Nação brasileira,_ todos nós 
responsáveis pelos destinos da Nação devemos nos unir 
para oferecer o nosso apoio ao Presidente da República, 
consciente de que a sua responsabilidade, o seu descorti­
no e a sua inteligência, haverão de dar ao Brasil e ao seu 
povo os melhores dias que tanto esperamos. Devemos 
apoiar as s_uas decisões, e entre elas àquelas que acaba de 
comunicar a esta Casa, a de haver escolhido o então Mi­
nistro da Cultura, Sr. José Aparecido de Oliveira, para 
Governador do Distrito FederaL Jã antecipando neste 
momento a nossa aprovação ao nome deste ilustre mi­
neiro, que tantas décadas de sua vida tem dedicado à 
política nacional, na certeza de que haveremos de ter, na 
governança do Distrito Federal, um homem dedicado 
aos interesses desta comunidade, defendendo um progra­
ma que haverá de receber do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta a minha missão 
nesta tribuna no dia de hoje. Era _o que tinha a dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMPB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Pelo que publica o jornal O Globo, em sua edição de 
hoje, está decretada a falêncía do Estado do Amazonas 
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Leio, para que conste nos Anais do Senado, este noti­
ciário triste, doloroso -pa.-ra o -m-eu- sofridO_ES_iaOO. Um 
Estado que deve apenas 20 bilhões de dólares ao exterior 
e que paga o mesmo percentual que pagam os demais Es­
tados no montante da assombrosa dívida de mais de 100 
bilhões de dólares: 

"Oito Estados são contrários ao incentivo fisCal 
para a SUFRAMA. 

A política de incentivos fiscais adotada pela Su­
perintendência da Zona Franca de Manaus para a 
indústria de Informática cOnta agora com a opo­
sição de oito Estados brasileiros. 

Na semana passada foi entregue documento ao 
Ministro da Ciência e Tecnologia, Renato Archer, 
que pede uma posição firme do governo Federal 
contra tal política. No documento assinado pelos 
Secretários de Indústria e Comércio e Planejamento 
do Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Minas Ge­
rais, Rio Grande do Sul, Ceará e Pernambuco, os 
Governos pedem que o Conselho Nacional de In­
formática e Automação- CONIN não" perrriiia-a 
aplicação de incentiVos ou beneficios alheios à Lei 
de Informática que instrua a Secretaria Especial de 
Informática a emTfir ·pareeercscontrários a qualquer 
projeto de informática na Zona Franca de Manaus; 
que proíba a produção dos bens de informátiCa lia­
regiãO, mesmO que tenha sido aprovada pela Secre­
taria Especial de Informática, que a Secretaria de­
termine o controle prévio das importações de bens e 
insumos de informática destinados à região, e que 
os incentiveis p-reVistos n·a Lei de Informática sejam 
alocados principalmente no Nordeste. 

Segundo o Secretái'ío-de Planejamento do Para­
ná, Francisco Simon Rodrigues Neto, Archer disse 
concordar com as reivindicações apresentadas, mas 
ressaltou que precisará aprofundar os estudos a fim 
de encontrar uma solução definitiva para o proble­
ma. 

A indústria de Informática estará totalmente 
comprometida se permanecer esta atual política na 
Zona Franca, afirmou o Secretário da Indústria e 
Comércio de Santa Catarina, Etevaldo SiQUeira: Se­
gundo ele, os incentivos para a SUFRAMA foram 
criados para gerarem empregos e não para ferirem a 
legislação. Segundo o documento, as indústria-s--de 
informática instaladas na Zona Franca têm S"ído 
grandes importadores de tecnologia, tanto que para 
os 20 milhões anuais pagos aos trabalhadores há im­
portações de cerca de 300 milhões de insumos. Isto 
signifíca dizer que são criadoS mais empregos no ex­
terio-r do que na própria Zona Franca, afirma "o do­
cumento. Esta PosíçãO-Será- também defiriida na 
primeira reunião do CONIN, pelos Presidentes da 
Associação Brasileira das lndústriãs de Computa­
dores e Periféricos- ABICOMP, Edson Fregni, e 
da Sociedade Brasileira de Computação, CláUdio 
Mamana~ 

Conclui, Sr~_pres_idente, a dolorosa informação publi­
cada na página 15, da edição de hoje do grande jornal O 
Globo, que se edita no Rio de Janeiro. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Somos absolutamente insus­
peitos em nos manifestarmos sobre o assunto. Sabe V. 
Ex' que com relação ao projeto que relatou fomos desig­
nados por esta Casa e pela outra, já que a mensagem en­
viada ao conjunto do Congresso, e por ele votada, e de­
fendemos_e muito a emenda d.e V. "EX• certO, como tÔda a 
Casa estava, da necessidade de resguardar os _çlireí(Q~ da­
Zona Franca de Manaus. ~ convicção nossa que o SL 
Ministro de Ciência e Tecnologia, quando da primeira 
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reunião do CONIN, que até hoje ainda duvidamos se 
existirá, de tão postergada que tem sido, examinará isSo 
não olhando os interesses do Centro-Sul do País, agora 
apoiado por governadores das mais diferentes regiões, 
inclusive da minha, mas examinará Como ·uma solução 
do conjunto do desenvolvimento da informática no Bra­
sil, não esmagando a Zona Franca de Manaus, ao mes­
mo tempo dando possibilidade para que a Lei da Infor­
mática, nos outros territórios, nas outras ri::giões do Pais, 
seja aplicada em toda a sua extensão. Dizemos isso por­
que até o dia de hoje o que temos visto nesSe setor, emi­
nente Senador, desculpe falar, e aqui não fala o oposicio­
nista, poderia fazê-lo com cores daqueles que se opõe 
contra o Governo, mas o faço como brasileiro, esse es­
forço até agora desenvolvido pelo Congresso parece que 
foi m,uito mal compreendido pelo Executivo~ Veja V, Ext 
a regulamentação da lei; um absurdo. A idéía dominante 
era de que o Congresso e o CONIN, onde representados 
os .diferentes Ministérios interessados no assunto e as en­
tidades de classe, ditariam uma política que depois seria 
examinada pelo Congresso, e por este determinada; e 
este órgão- mercê de decretos-leis e de vetos a que nos 
referimos hã pouco - foi completamente esvaziado. Fi­
zemos um apelo ao Senado, às Lideranças desta Casa; 
nessa época não estava presente, aqui, o eminente Sena­
dor Gastão MUller, mas S. Ex', fique cienfi:: de que fize­
mos um apelo e cobramos, de que aquilo que tínhamos 
votado, por unanimidade, na Comissão, e depois por um 
prático consenso do Plenário do Congresso , em que es­
tava sendo restaurado um dos seus pontos fundamentais 
- inclusive nesta autoridade que voltava o CONIN ao 
Congresso, de deliberar sobre assunto tão importante­
de que aquilo fosse apoiado de novo pelo Congresso, 
mercê dos votos dados, da urgência que pedimos que 
fosse requerida - e que até o dia de hoje não foi - à­
quele projeto, que nada mais era- do que a restaUração de 
parte fundamental dos artigos vetados-. O COJ'rt!'l, 
desculpe-me dizer, eminente Senador, parece que nasceu 
natimorto. Subordinado à Presidência da República, o 
que vimos foi um mero decreto. Depois - veja bem -
um órgão, cujo Presidente é o Presidente da República, 
ser subordinado ao Ministério. Isso é brincadeira, só 
pode ser tomado como joke, como graça. E _se não res­
tauradas as suas prerrogativas, pela lei, nós teremos 
nada mais nada menos do que algo semelhante como 
aquela antiga CNI, Comissão Nacional de Informática, 
que fez parte do projeto do Executivo enviado ao Con­
gresso, e por este rejeitada, tfansformada que foi - aí 
sim- num órgão deliberativo com o que V. Ex' e todos 
aqueles da Comissão Mista -sonhavãm. Desculpe o ãlon­
gado do aparte que, aliás, não é do nosso feitio raZê-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em verdade, Sr. Senador, 
se V. Ex• ocupasse o tempo que me é destinado, em me 
ãparteando, o Amazonas e o- Brasil estariam colocando 
com muito mais precisão, incomparavelmente com mui­
to mais precisão política e científica, a _delicadeza desse 
assunto e des_sa. questão. 

Sr. Presidente, o que aqui se diz contém várias infâ­
mias contra o Estado do ~mazonas. N_~s -~amos ter que 
reagir não sei como, não sei por que meios, por que mo­
dos. por que processo, mas vamos ter que reagir porque 
a indústria paulista, representada pela Associação Brasi­
leira das Indústrias de Computadores e Periteric_os -
-ABICOMP, está instilando a desarmonia entre brasilei­
ros de uma ou de outra região. O que querem eles dizer, 
quando dizem que a aprovação de projetos de indústria 
de Informática, para a Zona Franca de Manaus, fere a 
lei? Querem dizer, Sr. Presidente, simplesmente que a lei 
que concedeu os incentivos fiscais esSenciais para a Zõna 
Franca de Manaus, decreto-lei,. aliás, editado aos 28 de 
fevereiio de 1967, há mais de \8 anos, pelo saudoso Pre­
sidente Humberto de Alencar Casteilo Branco, e isto já 

Maio de 1985 

diziam, na época, que aqueles incentivos, taitto quãnto 
-hoje, constituem um óbice, um obstáculo intransponível 
para que a indústria brasileira possa desenvolver-se har­
mónicarrienle em todo o território nacional. 

Não ê verdade, Sr. Presidente, que o Estado do Ama­
zonas, pagando 20 milhões de dólares anuais aos traba­
lhador_es, venha criando_mais empregos no exterior do 
que dentro do meu próprio Estado; não ê verdade, ou 
melhor, é mentira. t mentira, Sr. Presidente, porque an­
tes da Zona Franca de Manaus- e é bom sempre repe­
tir, porque repetir é uma forma de doutrinar - nós 
tínhamos em Manaus apenas cinco pólos industriais. E 
hoje, dezoito anos depois, dispomos de 297 pólos indus­
triais, 53 dos quais ligados ao setor da Informática na­
cional, sendo que, desses 53, 3_4 já estão plenamente im­
plantados no Distrito Industrial da Zona Franca de Ma­
iiãus. 

E é mais mentira, ainda, porque o Distrito Industrial 
da Zona Franca de Manaus, hoje, oferece emprego dire­
to a cerca de 80 mil trabalhadores, o que, multiplicado 
por cinco, atinge uma carilada de população da minha ci­
dade da ordem de 400 mil habitantes, vale dizer, metade 
da população de Manaus, Capital do Amazonas, sobre­
viye, única e exclusivamente, em conseqüência do Distri­
to Industrial, criado já no ocaso dopo_verno doMare­
chal Castello Branco. 

Onde então se buscar procedência numa alegativa 
mentirosa como esta que se faz com o objetivo exclusivo 
de centrar no Centro-Sul do País, em prejuízO do 
Centro-Oeste, do Norte e do Nordeste, a indústria de in­
formática? Onde se buscar cabimento em alegativa como 
esta que atualmente se faz de forma mais insidiosa, com 
a agravante de se lançarem Estados, até agora oito, oito 
poderosos Estados, por meio de seus governos. tenho 
certeza, e não por intermédio de sua população, contra 
um Estado que dispõe apenas de l milhão e 600 mil habi­
tantes, mas que reóne, em seu território, l milhão e 560 
mil quilômetros quadrados, representando quase 20% de 
toda a dimensão territorial de nosso País? S_ó vejo uma 

- -resposta na insídia, má-fé, no dolo industriado, indus­
triado po;q~e não se pode revogar os incentivos fiscais 
concedidos pela lei que criou a Zona Franca de Manaus, 
uma vez que eles foram concedidos por prazo certo. Sabe 
V. Ext, Sr. Presidente, sabe o Senado, que pelo Código 
Tributário Federal, art. 141, o incentivo concedido por 
prazo certo não pode ser revogado. E as isenções fiscais 
para Manaus, que são incentivos, foram concedidas pelo 
prazo de 30 anos, vão vigorar até 28 de fevereiro de 1997. 
E até que esse prazo decorra, essas isenções não podem 
ser revogadas. 

E o que representam essas isenções em face da indús­
tria de informática? Representa que se uma indústria de 
qualquer parte do País, principalmente do Estado de São 
Paulo, instalar em Manaus uma sua subsidiária, não ne­
cessitando nem de que para Já se mude, essa indústria vai 
passar a Operar em Manaus com 35% de custo operacio­
nal inferior ao _custo_ operacional do Estado de origem. 

Mas há de se perguntar: a Lei de Informática revogou 
os estímulos fiscais da Zona Franca de Manaus? Não, 
Sr. Presidente. E por que não revogou? Porqu-e a lei não 
põ-de prejudicar _o ato jurídico perfeito, direito adquirido 
e _a c_oi~? julgada - mandamento constitucional, art. 
1:53_,_§ 2~>, da Constituição. 

E esses incentivos, essas isen~ões, pelo fato de terem 
sido -~orice:Cfíd<is Por prazo certo, constituem direito ad­
quirido e além de não poderem ser revogadas porque, 
por prazo certo concedidas, a Lei de Informática flào po­
deria tocar nos estímulos fiscais da Zona Franca de Ma­
naus, como não tocou. Surge o surto da informática, 
Manaus se apresenta aos olhos do Pafs, oferecendo o 
metro quadrado de terra no distrito industrial a Cr$ 987; 
menos de mil cruzeiros, em moeda sonante, o valor do 
metro quadrado no distrito industrial na Zona Franca de 
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Manaus; contra dez milhõe~ de cruzeiros pelo metro 
quadrado nos mais importanteS setores·d-a indústria do 
ABC paulista. E no distrito agroPeCuàrio; tanlbêm insti~ 
tufdo para a Zona Franca de Manaus, que objetiva a 
produção de alimentos, um hectare, pode ser adquirido 
por qualquer empresário, ao preço de Cr$ 3.970, preços 
simbólicos, mas não apenas simbólicos, porque simboli­
zam a disposição do Estado do Ama_~onas em oferecer 
atrativos, estímulos e incentivOs a todo e qualquer inves­
tidor que se queira implantar no meu Estado. 1:: a isenção 
do ICM. O Amazonas, por força de lei, é o único Estado 
que pode isentar unilateralmente o ICM sem necessidade 
da consulta, da audiência, ao chamado "Conselhão dos 
Secretários de Fazenda", é a isenção doJPl, do Imposto 
de Exportação, do Imposto sobre Serviços, Sr. Presidenw 
te. A Capital do meu Estad_o, por força de lei, não pode 
cobrar este imposto, e essas isenções, na sua totalidade, 
no seu conjunto, fazem reduzir o custo opera.::ional de 
qualquer empresa em 35%. 

Qual ê o maio_r produtor de televisão que há neste 
País? t: a Sharp. A quem pertence a Sharp? Ao Sr. 
Mathias Machline, de São PatdQ. Onde nasceu a Sharp? 
Na produção de televisores, hoje responsável por 90% da 
produção de televisores neste Pafs, e já estâ em primeiro 
lugar na produção de videocassetes nacionais. Onde nasw 
ceu a Sharp, Sr. Presidente? A Sharp nasceu na Capital 
do Estado do Amazonas. 

A Sharp ê uma multinacional? Não. A Sharp não ê 
multinacional. Porque a _outra balela, o outro engodo, a 
outra mentira é que a- capital do meu Estado estaria 
transformada num entreposto de multinacionais. Isto 
não é verdade; isto é mentira! Existem quatro multinaw 
cionais na Zona Franca de Manaus: a Gil_lette, a Philips, 
a Philco e a Sony. 

E pergunto se a MercedeswBenz, se a Volksvagen, denw 
tre outras, instaladas em São Paulo, pergunto se essas 
empresas, por acaso, não são multinacionaisJ São, Sr. 
Presidente! E dar? São Paulo alguma vez teve medo de 
Virgínia Woolf'? Por que ter medo das multínacionais? 

V. Ex• tem medo, Sr. Presidente? Tenho certeza que 
não. 

Por que não temos medo? Porque temos Governo e 
devo reconhecer que o tivemos nesses 20 anos, capazes, 
não digo, de deter um avanço desmesurado, porque não 
aconteceu, mas capazes de manter a decisão nacional, 
brasileira, sobre a decisão das multinacionais. E disto é 
prova a Capital do meu Esta__do, onde em 297 pólos inw 
dustriais de ramificações diferentes; existem apenas -4 inw 
dústrias chamadas multinaci.onais. 

O Sr. Virgílio Távora- Pe"rmite V. EX• ú.ril. aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• mais uma 
vez, com grande honra. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, sabe V. 
Ex• que nós, latinos, gostamos muito mais da versão do 
que do fato, da caricatura do que do retrato. Portanto, 
se uma sugestão eu pudesse dar a V. Ex•, que tem muito 
mais facilidade do que qualquer um de nós para a tal 
proceder, é obter,junto à Zona Franca d_e Manaus, are­
lação completa das indústrias lá localizadas de maneira 
a taparmos, de uma vez para sempre, a boca de todos es­
ses críticos de última hora, que aparecem por aí... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já estão nos Anais do Se­
nado. 

O Sr. Virgílio Távora- E ... mais uma vez V. Ex•, 
numa dessas horas, embora tão pouco ouvido, ler para 
este Plenário o nome de uma por uma dás indústrias, va­
mos dizer, indústria tal, sócios, acionistas maiores, fula­
no, sicrano e beltrano. E assim, de uma vez para sempre, 
se acabava com esta balela, porque a mim V. Ex• não 
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precisa convencer, grande parte dos Senadores, idem, 
mas, de tanto se repetir, a verdade jã, é formada e a inw 
verdade bem dirigida, como na afirmação Voltairiana 
"mente-se, mente-se, que sobra sempre um pouco". 

Pouco bem, a dúvida sempre aparece sobre casos que, 
não precisa haver a menor dúvida, são fatos. Não existe 
o que afirmam quanto à Zona Franca de Manaus. Só 
tem de internacionais, de multinacionais, tais e tais in­
dústrias. Restantes uma, duas, três, quatro, cinco. até 
duzentas e tantas, todas elas com os respectivos acionis­
tas brasileiros, participação estrangeira ãltamente rninow 
ritária, e temos conversado. O que não é possível é, siste­
maticamente, estar-se afirmando a in verdade e, daqui a 
pouco, a inverdade passar por verdade, e a verdade pasw 
sar por ilusão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex•, 
nobre Senador Virgílio Távora; aliás, já e&tã nos Anais 
do Senado, por mais ode uma vez, a descrição, nãO- a dis­
criminação, que V. E_xf sugere a propósito dessa quesw 
tão. 

Mas, nobre Senador, Jesus Cristo cansou de dizer que 
o Reino dele não era deste mundo. Disse, repetiu, insisw 
tiu, jurou ... 

O Sr. Virgílio Távora - E os fariseus, de tanto dizew 
rem o contrário, os judeus acreditaram nos fariseus. 

O SR. FÁBIO LUCENA -V. Ex• se antecipa. E os 
fariseus, de tanto dizerem o contrário, acabaram por ob­
ter o apoio dos judeus. E a verdade é que ele foi crucifi­
cado. 

Não adianta, Sr. Senador, dizer a esses cidadãos que 
constituem parcela do Governo, no Ministério da Ciênw 
cia e 'Tecnologia, da Secretaria Especial de Informática, 
da ABICOMP e da sociedade Brasileira de Compu­
tação, não adianta dizer que a Zona Franca de Manaus, 
em hipótese alguma, poderâ prejudicar o setor de infor­
mática, deste País. Não, não adianta, pOrque sabem eles 
que, no Estado do Amazonas, nenhuma indústria de in· 
formática está endividada. Nenhuma! E a pioneira de­
las, a DISMAC, é uma indústria de procedência paulis­
ta. 

O grande projeto que se discute no momento é_o pro­
jeto di PRO LóGICA, é o projeto da TDA, todas indús­
trias de computadores e periféricos, com matrizes no Es­
tado de São Paulo. Agora, o que há com essas indústrias 
que sustentam a ABICOMP, como eu já revelei, neste 

_plenário, e voltarei a fazê-lo, documentadamente, é que 
todas elas estão operando com o endividamento, estão 
operando com capitais de terceiros, não sei de quem, inw 
clusive a ITAUTEC. 

Sr. Presidente, a IT A UTEC opera com grande per­
centual de seus recursos promanante de ~ut_ras fontes~ 
sobretudo das polpudas fontes do Banco Itaú, de São 
Paulo. Em Manaus, não acontece o endividamento. E 
pOr~ qtie não àCOiiteCe-o endividamento? Por u-ma expli~ 
cação muito simples, que qualquer aluno do curso ele­
men:tã.r pode compreender. É que os produtos da Zona 
Franca de Manaus, pelas leis da competição do merca­
do, pelas leis da oferta e da procura, podem ser colocaw 
dos em qualquer ponto do território nacional a preço inw 
feriOi ã.Os j>i'Odutos que concorram com os bens acaba­
aos-da Zona Franca de Manaus, pelos motivos que eu já 
mencionei. Porque, em Manaus, a empresa opera com 
um custo operacional 35% inferior ao do restante do 
País. Mas onde. ê que está a infringência à lei? Eu gostaw 
ria que me mostrassem essa infri&êilcia, que não existe, 
Sr. Presidente. O que existe são titUlas protestados do 
Presidente da ABICOMP, Edson Fregni, conforme jã 
exibi daquela tribuna, e cuja ficha bancária encaminhei 
a alguns dos Srs. Senadores, inclusive ao eminente Sena­
dor Virgílio Távora. O que existe, ê a cópia, é a xerox, é 
a pirataria, não em Manaus, conforme pode apurar o 
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Governo Federal. E conformejã o apurou, essas cópias, 
esse contrabando, essa xerox do computador estrangei­
ro, sobretudo do APPLE, está sendo feita às escâncaras, 
atabalhoadamente, até por indústrias ligadas à ABI­
COMP, indústrias localizadas no Estado de São Paulo, 
onde já se produz metade do Produto Interno Bruto des­
te País. E, na oportunidade em que o Goyerno do Presi­
dente João Baptista Figueiredo manda ao Congresso 
N_acio_nal um projeto de lei para estabelecer as diretrizes 
da política nacional de informática neste País. Naquela 
oportunidade eu, Sr. Presidente, apresentei emenda ao 
projeto originário do G_ovemo Federal, fazendo constar 
da lei que só foi possível por meio da visão política, 
científica e patriótica do Senador Virgnio Távora, rela­
tor da matéria, fazendo constar da lei o texto de um con­
vênio firmado entre a Secretaria Especial de Informâtica 
nos mais duros tempos do autoritarismo, e a Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus. Esse convênio, 
oriundo da Secretaria Especial de Informática, reconhe­
ce o pólo de informática na Zona Franca de Manaus e 
hoje não pode ser denunciado por nenhuma das partes, 
porque esse foi o objetivo da minha emenda, porque 
hoje esse convênio não é mais convênio, ele faz parte da 
lei, por meio do seu art.J9. Logo, tem que ser cumprido. 
É um convênio rigoroso que transforma, inclusive, a Se­
cretaria Especial de Informática numa espécie de águia 
de mil olhos em relação à Zona Franca de Manaus, ca­
paz de impedir qualquer tipo de contrabando, por mais 
difícil qii.e se posSa-íinaginar, a fim de evitar que a Zona 
Franca pudesse funcionar como veículo para a defasa­
gem da reserva do mercado. 

Lá estão os olhos poderosos do Governo Federal, por 
meio das lentes de longo alcance da Secretaria Especial 
de Informática, fiscalizando a importação de insumos e 
fiscalizando tudo que diz respeito ao comêrcio exterior 
para com a Zona Franca de Manaus, como se fosse uma 
verdadeira censura, Sr. Presidente, às importações da 
Zona Franca. Censura que só existe no Estado do Ama­
zonas, cuja cota de importação, da Zona Franca inteira, 
faz parte de um orçamento que é elaborado pela Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República. 
Orçamento, atualmente, estimado, para 1985, em 400 
milhões de dólares para importações. São 400 milhões 
de dólares para o comércio e para a indústria importa­
rem Pelo sistema de cotas por intermédio da Zona Fran­
ca de Manaus. 

Tive a oportunidade de exibir, daquela tribuna, que 
-s-ó em cosméticos e em bacalhau o Estado de São Paulo 
importa 800 milhões de dólares, sem a menor fiscali­
zação do Governo Federal. Isto é, enquanto a Zona 
Franca de Manaus, para manter um parque industrial 
do qual depende a sobrevivência do honlern do meu Es­
tado, da população amazonense inteira - e hoje não 
ãpenas da populaçãO amazonense, pOrque a Zonã Fran­
ca de Mãnaus, por força de lei, também deita seus refle­
xos sobre toda a Amazônia Ocidental, vale dizer, sobre 
os Estados de Rondônia, do Acre e sobre o Território de 
Roraima - dizia, para manter esse parque de sobrevi­
vência, nós contamos com aPenas 400 milhõeS de dóla­
res em cotas de importação para a Zona Franca de Ma­
naus. O Estado de São Paulo, para importar cosméticos 
e bacalhau gasta o dobro da Zona Franca, porque gasta 

- 800- inilhões de-dólares. Veja a insidiosa campanha de 
lailçar irmãos do Sul contra irmãos do Norte, de estabe­
lecer condiç_ões SJ.!bjetivas para instauração de uma co­
moção intestina gfive nesta RepúbliCa. J;: o que vai aca­
bar ac6ntecendo, porque o que se demonstra com esse 
docUmentO da indústria paulista, o que se demonstra 
c{afarilenfe, é que essa indústria não quer o Amazonas 
fazendo parte do território brasileiro. Isto é separatismo 
proibido não apenas pela Constituição Federal, mas ve­
tado pela consciência moral do povo brasileiro. Não 
P?de um Estado pode~oso fazer o que estA fazendo com 
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um Estado pobre, com um Estado que sobrevive a duras 
penas, como verbi gratia o meu Estado e os Estados nor­
destinos. Não, Sr. Presidente! Observe o que o docu­
mento da indústria paulista recomenda ao Presidente 
José Sarney. Pede que o Conselho Nacional de Informá­
tica não permita a aplicação de incentivos ou benefícios 
alheios à Lei de Informática. Quais são esses incentivos 
alheios à Lei de Informãtica? São os incentivos que o 
decreto-lei, que criou a Zona Franca de Manaus, em 28 
de fevereiro de 1967, concedeu a Zona Franca de Ma­
naus. E com que objetivo? Com o objetivO- de criar no 
centro da Amazônia Ocidental um pólo de desenvolvi­
mento industrial e agropecuãr"io~ em vTffude - é o que 
reza o art. !9 daquele decreto - das grandes distâncias 
em que se encontram os centros consumidores do mer­
cado amazonense, São_ esses estímulos que a indústria de 
São Paulo propõe sejam -desacatados peto Governo Fe­
deral, insuflando o Governo Federal a descumprir­
isto sim- a lei em vigor e que tem a sanção- posso di­
zer- deste Congresso, que tem ó seu endosSo, que tem 
aqui assento, porque foi, como decreto-lei, aprovado 
pelo Congresso Nacional. t o que se propõe. 

Propõe-se que o Presidente da República que o CO­
NIN não permita a aplicação de incentivos fiscais da 
SUFRAMA à indústria de informática que se estabele­
cer na ZQna Franc_a _ _d~_Manaus. 

É um absurdo, Sr. Presidente, mas é verdadeiro. f: 
horroroso, é criminoso, é nojoso, mas é verdadeiro. E a 
verdade é mais dolorida, mais aguda, mais profunda, 
mais insidiosa, porque também se pede que o CONIN 
instrua a Secretariá' 'Especial de Informática a emitir pa­
receres contrários a qualquer projeto de informática na 
Zona Franca de Manaus, 

Vale dizer: a Lei de Informática, feita para todo o 
Brasil, aprovada pelo Congresso Nacional para toda a 
sociedade brasileira só não é-v-álida, conforme a ótica da 
indústria paulista, para O Estado do Amazonas, uma vez 
que se recomenda expressamente que o CONIN instrua 
a Secretaria Especial de lnformática a emitir parceres 
contrários a qualquer projeto de Informática na Zona 
Franca de Manaus. E que proiba a produção dos bens 
de informática na ·regiãO, mesmo Que tenha sido aprova­
da pela Secretaria Especial de Informática. 

Ora, Sr. Presidente, isso sim E O que se denomina de 
incitamento à subversão da ordem, não apenas da or­
dem constituída e da ordem legal, os amazonenses? Sr. 
Presidente, não sei, porqUe ilão põsso re.~ponder. !Vras-é 
triste ver seu próprio Estado sendo mandado para o de-­
gredo, dentro de nossa própria pátria, por forças pode­
rosíssimas, que atualmente sustentam e vão suverter, 
por completo, a política nacional de informática, se o 
Congresso Nacional não reagir, se as bancadas do Nor~ 
deste e, sobretudo, do Nordeste brasileiro não reagirem 
contra esse grupo ditatoiialesco que se apossou da Se­
cretaria Especial de Informática e que colocou sob seu 
próprio controle, para horror do Congresso, a autoi'ida~ 
de do Presidente da República, autoridad~ do Presiden~ 
te do Conselho d_e lnformática e Automação~--autorida­
de que lhe foi conferida pelo Congresso-Nacional, ao 
aprovar, por aclamação, a Lei de Iriformâtica, no dia 13 
de outubro do ano passado. 

Veja, Sr. Presidente, a indústria paulista, ao pretende! 
que se tornem realidade estas proposições absurdas e 
abstrusas, a indústria- paulista está querendo instituir, 
no Brasit, a pátria- dos que têm forca e a pátria dos que 
não têm força, despertando o risco, a médio prazo, de 
que aqueles que não têm força na pátria recorram a 
força para subjugar os que não pensam dominar a pátiia 
pela força. 

É esta a condusão dramátíca, porém, vefdadeíri, -a 
que posso chegar, ao analisar essas considerações, ao 
analisar essas colocações, aliãs, da indústria de informá­
tica paulista, que consistirão no fulcro, no fundamento, 
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no fundamental da agenda da reunião do Conselho Na­
cional de Informática, marcada para o vindouro dia 15 
de maio. Reunião que não se sabe se haverá e, se houver, 
jã tem sua setença adredemente lavrada contra os inte­
resses do Norte e Nordeste, porque nunca será demais 
enfatizar, Sr. Presidente, que sendo Manaus o portal es­
sencial para a indústria de informática neste País, sendo 
Manaus esse portal, se ele for derrubado, levará de rol~ 
dão todos, sem exceção, os Estados nordestinos, sem fa­
lar no Estado do Pará, que será o segundo a cair, depois 
da queda de _meu Estado. 

Nós vamos reagir, Sr. Presidente. Temos fórtriulas 
para reagir. Embora me haja desentendido com o Go­
vernador de meu Estado, porque S. Ex.• usou a força 
bruta, usou os cassetetes da Polícia Militar para bater 
no povo amazonense, eu não apenas me rebelarei contra 
S. Ex~, como me rebelei e voltarei a rebelar-me, mas sim 
contra qualquer Governo _que isto fizer. Embora e ape­
sar desse desentendimento, é preciso observar que, es­
tando em jogo os interesses de meu Estado, não pode 
haver dissonância ou discordâncias entre correntes ou 
opiniões políticas responsáveis pela condução dos desti­
nos .do povo amazonense. 

Quero fazer um apelo ao Presidente José Sarney, um 
apelo para que dê, para que assegure ao Amazonas o di~ 
reito de defesa na r_eunião do. CONIN, porque procurei 
informações a respeito da existência de um Regimento 
neste Conselho, e a informação que recebi foi negativa. 

Apelo, por conseguinte, ao Presidente da República, 
com base no mandamento constitucional-que afirma ser 
o Senador o representante de seu Estado, sobretudo 
com fundamento no art. 153, § 8~>, que assegura a livre 
~anifestação do pensamento, e ainda em mandamento 
do mesmo art. 153, onde sentencia que a instrução cri­
minal será contraditória ningiém será puriido sem defe­
sa, eu apelo ao Presidente da República para que asse­
gure, na reunião do CONIN, o direito de voz, o direito 
de defesa ao Amazonas e ao seu povo, que estão sendo, 
injusta e brutalmente, agredidos por setores impatrióti­
cos da indústria dO -Ceniro-Suf, em particular do Estado 
de São Paulo.. 

Quero deixar claro, Sr. PreSidente, que u Código Pe­
nal Brasileiro, ao definir os crimes e cominar~lhes as res­
pectivas penas, ele institui as figuras das excludentes de 
criminal idades. 

É claro o nosso Código em pleno vigor, quando sen­
tencia que não comete crime, dentre outros, aquele que 
age em legítima defesa, com moderação, ou que ieage 
em estado de necessidade. 

Feito o apelo ao Presidente José Sarney e feitas essas 
colcoações refluentes, defluentes, aliás, do Código Penal 
Brasileiro, quero dizer a V, Ex~ Sr. Presidente, e ao Se­
nado, que, embora possa eu ser a voz que clama no de­
serto, asseguro, mas asseguro mesmo, asseguro de ver­
dade, que!_ se arrependerão amargamente, pois da próxi­
-ma vez não serâ com água, da próxima vez será com fo­
go. Reza a sentença blblica: arrepender~se-á, amarga~ 
mente, esses que assim estão se comportando, inclusive 
quandO acordarem de um pesadelo terrível que consisti~ 
rã na sumária e discricionária desapropriação de todo. e 
qualquer bem que por ventura tenham no Estado do 
Amazonas. Sumária, porque a legítima defesa tem de ser 
diante da agressão injusta, atual ou iminente; e discricio­
nária, SI-. Presidente, porque aquele que age em legítima 
defesa, ao se deixar matar, estará cometendo homicídio, 
estará matando também. Por isso, o povo amazonense 
não se deixará matar, porque manda a Bíblia, Sr. Presi­
dente, que não matarás, e nós não mataremos, mas não 
nos deixaremos matar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex.• não está presente. 
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Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michi­
les. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Há muito tempo, a comunidade universitária amazo­
nense vem lutando para que sejam criados três novos 
cursos na Universidade do Amazonas, numa demons­
tração evidente de seu engajamento no processo desen· 
volvimentista que deve ser agilizado na região. São eles: 
Informática, na área de Ciências Exatas; Cirurgia Plásti­
ca, na área de Ciências da Saúde, e Sociologia, no. cam­
po das Ciências Humanas. 

Hoje, quando tudo comprova que forças políticas e 
econômicas tentam torpedear o pólo de Informática, 
que deverá ser constituído no Distrito Industrial da Su­
frama, percebe-se que a comunidade estava certíssima 
ao pleitear um curso de Informática, pois hoje jã terra­
mos um contingente de técnicos capaz de resistir às ten­
tativas dos que acreditam que as barreiras políticas e 
econômicas devem permanecer dividindo o País em 
duas grandes porções, muito rica e paupérrima. 

Um curso de Informática para a Universidade do 
Amazonas, Sr. Presidente, Srs,_Senadores, é de funda­
mental importância para a própria poHtica nacional de 
Informática. b preciso que, em nome de um Brasil justo, 
os Estados possam contar com técnicos, cientistas, que 
trabalhem dentro de suas realidades, e assim possam in-

- fluir nas próprias diretrizes políticas das quais emanam 
as estratégias Para o desenvÓ!vimento. 

O curso de cirurgia plástica é outra reivindicação que 
reputamos justa, pois na região existem milhares de es­
calpos, ou seja, cabelos arrancados por eixos de embar­
cações nos acidentes fluviais. Até o momento, infeliz· 
mente, as pessoas vitimas desses acidentes, quase sem re~ 
cursos, são obrigadas a se deslocarem para centros 
maiores, gerando enormes gastos para a Previdência SO­
cial, o que não ocorreria se tivéssemos um curso prepa­
rando cirurgiões plásticos no Amazonas. 

O art. I~> da Lei n\'1 5.540, de 25 do li de 1968, que fi­
xou normas de organização e funcionamento do ensino 
superior e s~a articulação com a escola média e _dá ou­
tras providências, é claro: "'O Ensino SuPCrior tem po-r 
objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das CiênciaS, 
Letras, Artes,-e a formação proffssional de nível i.miver­
sitário". 

Ora Srs. Senadores, os fins da Educação Nacional são 
inspirados nos princípios da liberdade e nos ideais de so­
lidariedade humana, do cidadão, do Estado, da família e 
dos grupos que compõem a comunidade._ 

No entanto, até o momento, tem sido difícil vencer as 
barreiras e os entraves que impedem a criação de mais 
três novos cursos na Fundação da Universidade do 
Amazonas, o de Informática, o de Cirurgia Plástica e o 
de Socíología, que, ao nosso entender, são de grande im­
portância para o futuro da própria Amazônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos reivindicando 
ao Sr. Ministro da Educação que atenda aos reclamos 
da Fundação Universidade do Amazonas, para que pos­
samos adicionar esforços no sentido de contar com mais 
três cursos-que poderão ser tãffibéin de grande utilidade, 
não só para o Amazonas, mas para toda a Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Sabemos que se contempla a possibilidade de transfe­
rência da assistência médico-hospitalar-ambulatorial do 
INAMPS para o Ministério da Saúde. O titular desse 
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Ministério pensa nisso. Jã no fim do governo do Gene­
ral João Figueiredo a idéia teria sido suscitada nos gabi­
netes do Executivo. Segundo alguns, pela cogitada 
transferência, passaria a situação dos graves problemas 
da Previdência Social. 

Dada a magnitude do assunto, entendemos que ages­
tação do plano deva ser precedida de a~lo debate no __ 
seio da sociedade civil. A função exercida pelo INAMPS 
ê de dimensão nacional. Conseqüentemente, constituiria 
sério erro político decidir a matéria sem audiência da 
Nação. A preocupação dela se materializa na abundante 
correspondência que se despeja em nossos gabinetes. A 
mais recente e importante prova da inquietação dos fi­
liados ao INAMPS está no apelo que nos dirigí!J., em 
carta de 30 de março passado, o Sindicato dos Emprega· 
dos em Estabelecimentos Bancários do Municípío do 
Rio de Janeiro. A carta veio acompanhada de ofício en­
dereçado pela referida entidade sindical ao atu_?l Minis~ 
tro da Previdência Social, Dr. Waldyr Pires. O qfício em 
questão é um longo arrazoado contrário à pretendida 
transferência do INAMPS para o Ministério da Saúde. 

Esperamos, Sr. Presidente, que em assunto de tama­
nha transcendência, as autoridades levem. ~-m conta nos­
sa sugestão de auscultação da vontade _nacional antes do 
encaminhamento de mensagem ao Congresso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso_.} ~Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O último dia quatro de maio assinalou o décimo sexto 
aniversário do falecimento do ex-Senador Álvaro Bote­
lho Maia, indiscutivelmente um dos talentos mais fulgu­
rantes que o Senado Fe<;l.er!ll teve a honra de conheper 
ao longo de toda a sua história. 

Nascido no coração da floresta amazonense, mais 
precisamente no seringal .. Goiabal", Município de Hu­
maitá, Estado do Amazonas, Álvaro Maia, durante 
mais de meio século de atividade literária e política, fez 
de sua existência um apostolado exemplar de amor ao 
semelhante, de fraternidade, de abnegação, de renúncia 
e de dedicação completa ao serviço do seu povo, do seu 
Estado e da sua Pátria. 

Poeta de altís_sima inspiraÇão, prosador eminente, jor­
nalista vibrante, professor emérito, político verdadeiro, 
dono de uma cultura hamanístici verdadeiramente inve­
jável, em todos esses campos do conhe_cirnento humano 
deixou a marca indelével do_ seu espírito superior, da sua 
inteligência cíiltilante e, sobretudo, da sua humildade 
autêntica, da sua modéstia legítima, ambas sem a menor 
conotação de farisaímo Ou -de interesses sub-repticíos. 

Formado em Direito_ pela Faculdade Livre de Ciên­
cias Jurídicas e Sociais- do Rio de Japeiro, em mil nove­
centos e dezessete, hâ muito jâ se iniCiara nas sendas da 
criação literária e jornalística, tendo publicado em mil 
novecentos e quatro o· Poema "Cabelos Negros", vefda­
deiro primor de inspiração lirica, enunciador do grande 
Aêdo que ele viria a ser depois, consagrado pela critica 
especializada de todo o Pais. 

Em mil novecentos e dezoito, tendo escolhido como 
patrono o Poeta Maranhão Sobr_in_ho, figurou entfe os 
trinta fundadores da Academia Amazonense de letras, 
tendo sido eleito, effi mil noveCeritOs e vinte cinco, 
PrínciPe dos Poetas Amazorienses~·canco-rrendo com va­
tes do quilate de um Jonas d.a Silva, de um Raimundo 
Monteiro e muitos outros. 

Na seara política, apesar de haver se candidatado a 
Deputado Federal, em mil novecentos e dezoito, sem 
chance alguma de vitória, sua grande afirmação aconte­
ceu realmente em mil noventos e vinte_ e três, quando, na 
solenidade comemorativa da adesão do Amazonas á In-

dependência Nacional, proferiu o seu memorãvel dis­
curso intitulado de .. Cançã_o de Fé e Esperança'', falan­
do em nome da mocidade amazonense, numa noite em 
que sua consagração ocorreu de maneira definitiva, eis 
que o seu pronunciamento se transformou no 
documento-roteiro, no evangelho político-filosófico do 
Amazonas. 

Depois da Revolução de mil novecentos e trinta, foi 
guindado à Interventoria Estadual, exercendo o cargo 
até mil novecentos c trinta e um. 

Exonerando-se, ficou no Rio de Janeiro até o adven­
do da campanha pela reconstitucionalização _do País, 
ocasião em que retornou ao Amazonas para se candida­
tar à Assembléia Nacional Constituinte, elegendo-se fa­
cilmente. 

Em julho de mil novecentos e trinta e quatro, votada a 
Constituição, a vida política estadual foi organizada e 
ele foi escolhido pela Assembléia Estadual para exercer 
o mandato de Senador Federal,_ tendo tid5>, logo após, 
também em eleição indireta, o seu nome sufragado para 
Governador Constitucional do Estado, onde permane­
-Ceu até o golpe político do Estado Novo, quando foi no­
meado Interventor, cargo que exerceu até a queda de 

. Getúlio Vargas, em mil novecentos e quarenta e cinco. 

Fundador do Partido Social Democrático, 
candidatou-se novamente ao Senado e, nas eleições de 
dois de dezembro daquele ano, elegeu·se,__juntamente 
com Waldemar Pedrosa, outro grande luminar da vida 
política e intelectual amazonense. 

Durante o exercício do mandato, foi Presidente da 
Comissão de Diplomacia do Senado Federal, integrao-­
do a Delegacia do Brasil a uma reunião da ONU, em 
Paris, onde apresentou um alentado trabalho sobre ge­
nocídio, merecendo os altos encômios de todos os Dele­
gados presentes àquele conclave. 

Em mil novecentos e cinqüenta, disputando uma 
eleição sobremaneira renhida, voltou ao Governo do 
Estado, na mesma ocasião em que Getólio Vargas con­
quistava a Presidência da Repúbrica pelo voto direto. 

Tendo perdido duas eleições, voltou ao Senado da 
Repóblica em mil novecentos e sessenta e oito, através 
de verdadeira consagração el~itoral, quando o po~o 
amazonense· buscou se redimir das iiljustiças contra ele 
cometidas, através de campanhas-as nlais insidioSas, as 

-maiS sórdidas e- as mais infamantes. 

Em pleno exercício do seu terceiro mandato de Sena­
dor, a morte levou-o aos quatro de maio de mil novecen­
tos e sessenta e nove, no sitêncio do Pavilhão Santana, 
da Santa Casa de Misericórdia de Manaus. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a razão deste 
meu pronunciamento. E nenhuma outra homenagem à 
sua memória imortal seria mais oportuna, mais bela, 
mais sentida do que a transcrição, neste momento de 
evocação, de saudade e de veneração, de suas palavras 
finais na .. Canção- de Fé e Esperança": 

~·o nqss-o cor~ção despetala-se, como uma fgnea 
vitória-rêgia, para receber a tua benção, suave per­
fume de glória, ó Bandeira do Brasil, Bandeira de 
paz e de estrelas, que lembras, em tuas cores vívi­
das, um rio calmo, em cujo centro rolasse uma nes­

_ga de :Sari8ue ~-6teo divinÕ d~s revoluções ~força 
motriz dos povos fortes. 

Em tuas cores, reunindo.a terra e o céu num 
abraço _convulsivo, está expresso o nosso juramen­
to: ajoelhamo-nos antes as tuas dobras, beijando-as 
çomo Se fossem bocas virgens, mas prontos, nas ho­
ras graves, para os sacrifícios, que dâ aos homens 
atitudes de Deuses em ira ... 

E nesse_gesto de veneração, caímos de rojo para 
que te levantes, e bendizemos o declínio pela tua vi­
tória, e somos combustível pela tua luz, e temos 
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alma para abençoar a dor pela sua eterna alegria e a 
morte pela eternidade de tua vida! 

É inútil abafar a chama da liberdade nos peitos 
em que resplandece silenciosamente, porque, no 
momento. opqrtuno, ela encontrará abertura por 
onde fuja"em caminho do céu, rasgando valas e cra­
teras. E essa chama triunfante existe dentro de nós; 
apenas aguarda a hora para rebentar o seio negro 
em que jaz, e voar, e fugir, - e viver ... " 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFI!EDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Venho a esta tribuna, para, na presente oportunidade, 
solicitar a-tririscrição do d~sc:_urso do Ministro Ronaldo 
Costa Couto, Governador Interino do Distrito Federal, 
quando de sua posse no cargo. 

T~ata-se de um mineiro ilustre e meu particular ami­
go. "Já tendo sido Secretário de Planejamento de Minas 
Gerais, no Governo Tancredo Neves, conseguiu, naque­
la ocasião, granjear o respeito e a admiração de seus 
coestaduanos pelo trabalho realizado, em grande parte 
responsável pelo desenvolvimento ocorrido em Minas 
Gerais, 

Por ocasião da formação de seu Ministério, o ilustre 
Presidente Tancredo Neves escolheu Ronaldo Costa 
Couto para Ministrei do Interior, escolha esta confirma­
da, posteriormente, pelo Presidente José Sarney. 

Embora tendo atuado apenas interinamente no Go­
verno do Distrito Federal, e pelo curto período de trinta 
dias, o Ministro Ronaldo Costa Couto abriu novas pers­
pectivas para a Capital da República, conseguindo 
colocá-la em posição de destaque, no cenário nacional, 
como foco da cultura e des-envolvimento de nosso País. 

Pela consideração que nos merecem a pessoa e as 
obras realizadas pelo Doutor Ronaldo Costa Couto, rei­
tero a solicitação de transcrição, para os Anais do Sena­
do Federal, do discurso pronunciado por S. Ext- por oca­
sião de sua posse como Governador Interino do Distrito 
Federal. 

Era o que tinha a dizer. (Mui to bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALFREDO CAMPOS EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

"Dest~ Planalto Central, desta solidão que, em 
breve, se transformará em cérebro das altas decisões 
nacionais, lanço os olhos mais uma vez sobre o ama­
nhã do meu País e antevejo esta alvorada com f'é In­
quebrantável e uma confiança sem limites no seu 
grande destino." 

B~asília, 2_de outubro de 1956.- Presiden~eJuscelino 
Kubitschek de Oliveira. 

.. 0 primeiro compromisso de Minas é com a Li­
berdade." 

Presidente Tancredo Neves, em 15-3-83. 

Senhoras e Senhores, 
1 -Governar Brasflia ê privílégío ímpar e honra 

inestimável. Indicado pelo Exm' Sr. Presidente José Sar­
ney, vou exer-Cer o cargo de Governador do Distrito Fe­
derªl_ cqm_ o melhor dos meus esforços, a maior dedi­
cação e grande amor. · 

A interinidade, antes que uma limitação, serâ vista 
como um desafio. Na da impedirá que o governo seja 
exercido em toda a sua inteireza. Se há mais trabalho, 
trabalharemos mais. 

• 



• 
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2- A Cidade do Presidente Juscelino, de Niemeyer, 
de Lúcio Costa, de Israel Pinheiro, dos grandes pionei­
ros e dos candangos, alavanca da marcha para a con­
quista do oeste e da Amazônia, pérola arquitetônica, 
centro nervoso das decisões nacionais, esta Brasília bo­
nita, querida e orgulhosa é orgulho de todos os brasi­
leios. 1:: afirmaÇão concreta e irreversível de nossa capa­
cidade de sonhar, e fazer. t glória nadonal, respeitada, 
e admirada dentro e fora do País. 

3- O futuro que Kubitschek antevia para Brasília já 
chegou. Felizmente, chegou para ficar. E agora, com a 
Nova República, Brasília volta a ser a capital do que 
Juscelino mais amava. Capital da Democracia e da Li­
berdade. 

4- Ela nasceu para ser cidade administrafíva e gran­
de centro cultural, vocação esta que é imperioso reen­
contrar com urgência, Sem vida cultural intensa e criati:; 
va - nas artes, nas ciências, na educação, em todos os 
campos da atividade humana-, Brasília perderia parte 
de sua alma, de suas raízes e até de sua razão de ser. 

5 -A- Cidade de Juscelino cresceu, murtíplícou-Se. 
lnfelismente, nem sempre de modo compatfvel com -os 
sonhos belos de seus idealizadores, construtores e pfO­
neiros. Houve ocupação organizada e ocupação anár­
quica. 

O plano original sofreu desfigurações.--As cidades­
satélites germinaram com notável velocidade. Cresce­
ram, incharam, 

Hoje, 25 anos depois de inaugurada, BrasHia caminha 
para 1,5 milhão de habitantes. Cerca de 80% Vivem na 
periferia, nas cidades_-satélites. 

A gente generosa e boa que a{ está padece das difict:l­
dades típicas de qualquer grande centro urbano brasilei­
ro atual: a violência urbana, o desemprego;-o-subempre­
go, o drama dos transportes, 

Muitas vezes proliferam a fome, as doenças, con­
dições precárias de moradia, substancial carência- de 
infra-estrutura e de outros serviço-s sociais básiCoS, 
como saúde, segurança, educação, eletricidade. Mas 
Brasflia já excedeu seus limites geográfico~-

Entornou, transbordou. Sua população cresCeu à es­
petacular média de 15% nos anos sessenta. E a nada rrii­
nos de 8% nos anos oitenta. Velocidade vertiginosa: a 
população de hoje é 10 vezes maior que~~ de 19õcr; 
Metropolizou-se. 

Polariza hoje parcela considerável de GOiáS, onde os 
problemas se amontoam. t o caso das Cidades­
Dormitório, cuja população, disparou, sem melhoria 
significativa das respectivas infra-estruturiiSUrbanas e 
mesmo rurais. Isso pressiona osjâ-rnsuficieiites equipa~ 
mentes urbanos -da capital, reduzindo a qualidade de_ 
vida de to-dos. 

Mas a cidade segue além, com sua notável força _de 
polarização e centro- dfnâinico.- Geoet:onomicameritl::~ 
continua por Goiás, excede o entorno, e alcança Minas 
GeraisA_Sua influência econômica direta se mostra inten­
sa em nada menos de 94 municípioS -que, com ela, abri­
gam nada menos de 2,6, milhões de brasileiros na atuali­
dade .. 

6 - t claro, P.ortanto, senhoras e senhores, que 
Brasflia não pode ser governada apenas com o horizonte 
dos limites geográficos -do Distrito Federal. Essa seria 
uma Yisio míope que, não faria justiça à sua iinportâri­
cia, a seu papel, à realidade existente, nem ao compro­
misso maior de qualquer governo realmente democráti­
co: respeito pelos direitos, interesses e liberdade de to­
dos os cidadãos. 

Em Brasrtia, anfitriã do Governo da Nova_República, 
a administração tem cjüC Pensar grailde, agir com prag­
matismo. fazer justiça social. 

DIÃRIO DO CONGRESSONAC10NAL(Seção li) 

Tem que cumprir seu dever. Haja o que houYer e doa a 
quem doer! 

O maior compromisso-de qualquer homem público é 
justamente para com o cumprimento de seu dever. Isso 
tem que ser realizado à saciedade. Sem nenhum favor. 
Sem discriminações. ~ o mínimo que o governador e o 
povo da cidade esperam da equipe que agora se instala. 

7-- O Governo do Distrito Federal serã democrático 
e aberto ao diálogo. 

Não fugirá a nenhum tema de interesse da população. 

Da representação política à questão das favelas e in­
vasões. 

Repudiará o autoritarismo, a auto-suficiência e os ca­
suísmos. 

Precisará de potítíca e dos políticos, dos empresários, 
dos operários, da imprensa. E não esquecerá os direitos 
das mulheres e das crianças. Não esquecerá, um só mo­
mento, seu dever maior: servir bem ao povo de Brasília. 
A todo o povo de Brasília e da grande cidade que ultra­
passa seus limites geográficos. 

Sua tônica será o desenvolvimento social. Seu objeti­
vo melhor!! r a_s condições de vida do povo, especialmen­
te as das famflias mais pobres. 

8- Contará com o apoio decidido e decisivo do Go­
verno da Nova República. Essa a palavra franca, leal e 
digna do ilustre Presidente José Sarney, homem que 
ama ~sta cid4de e quer muito b~g1 ao seu povo. 

Outra, posso lhes assegurar, não seria- e não será­
a determinação desse notável, ilustre e sábio estadista 
brasileiro, que é o Doutor Tancredo Neves. 

O Governo do Distrito_ Federal não prescindirá, tam­
bém, do estímulo e apoio dos PoderesJudiciârio e Legis­
lativo, de modo muito especial do S_enado da República, 
que tem sido fonte permanente de sabedoria e apoío ao 

-d~senvolvimenio de" Brashiã e ao b-em estar de sua popu­
lação. 

9 -____ f: com esses_ princípios e objetivos que o Governo 
da Nova República chega à cidade de Juscelino e de 

-Dom Bosco. 

!:: para jamais deixar de j:liaticá-l6s que peçO a neu:s 
que me iluniíne. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante)- Conce_do 
a palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. CEsAR CALS (PDS - CK Pronuncia o se­
-guinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. SenadOres: -

Mais uma vez volto à tribuna desta Casa para falar 
sobre as enChentes que estão causando destruições de 

casa~,_ ~-s!~adas!_J!!'',o'9_uras,_ be_l!s, _animais e de~xando_-:~-~- _ 
sabrigados centenas de milhares de nordestinos. 

Especialmente, desejo abordar o caso particular da 
mania fodoViári8. destrUída; em parte, e ierrtVeimente 
danificada- na sua tOtanaade. 

A população em geral e os estudantes, em particular, 
estão perdendo a possibilidade de freqUentar escolas de 
29 Grau ou universidades nas cidades maior_es, por abso­
luta falta de transporte coletivo, bem como pelo preço 
sempre crescente das passagens já existente nos tempos 
normaís. 

Parece incompreensível que ramais ferroviários te­
nham sido desativados no nordeste, sob a alegação de 
serem eles antieconômicos, esquec_endo-se, completa­
mente, o seu alcance social. Em alguns casos até os tri­
lhos foram retirados, numa falta de visão perSpectiva de 
que aquelas regiões deverão crescer e de novo deveria se 
repetir o~ ÜlVestimentos de superestrutura. 

, 
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Abordemos, entretanto, aqueles que ainda estão com 
a superestrutura podendo serem utilizados a curto pra­
zo. 

No caso do Ceará, cabe enumerar; 
Sobral - Camocim 
Maranguape- Maracanau 
Crateús - Independência 
O ramal Maracanau-Maranguape apresenta um po­

tencial de real expressão social, pela possibilidade de 
restabele(!imento do serviço de passageiro suburbano, 
integrando a cidade de Fortaleza, geradora de empregos 
a Maranguape, município dormitório da nossa região 
metropolitana. 

Essa medida seria de relevante alcance para a popu­
lação de baixa renda que, residindo em Maracanau ou 
MarãtlSuiPe, trabalha em Fortaleza. 

O ramal Sobral-Camocim jâ serviu às cidades de Ca~- _ 
mocim, Granja, Martinópolis, Uruoca, Senador Sá e 
Massapé, interligando-as a Sobral e, conseqiientemente, 
pela'Jinha tronco norte, ao Piauí. Foi desativado em J9 
de setembro de 1977. 

Este ramal, além dos aspectos sociais da população de 
baixa renda dessa região, da necessidade de transporte 
dos estudantes, que cursam a universidade em Sobral, 
poderia, sob o ponto de vista econômico, servir ao es­
coamento do cimento produzido em Sobral pelo posto 
de Camocim. 

Por incrível que pareça, neste momento que se busca a 
economia de derivados de petróleo, havendo um ramal 
ferroviário, obrigou-se a fábrica de cimento adquirir 
uma frota de caminhões para transporte rodoviário do 
cimento que demanda à Usina Hidrelétrica de Tucuruí. 

Por todos esses motivos dirijO apelo ao Ministros dos 
Transportes que reveja a decisão anterior mandando 
com urgência realizar a recuperação dos ramais ferro­
viários desativados, que tantos benefícios proporciona­
rão ao Ceará, 

Por outro lado os proprietários de empresas de ônibus 
- estão sendo duramente penalizados, peia dimínuição do 

número de usuários, já que muitas estradas estão corta­
das pelo maior custo da operação, face a danificação da 
malha rodoviãría e baixa velocidade exigidas. Desse 
modo o Presidente da Confederação Nacional dos 
Transportes Terresrres, e o Presidente da Associação-

- Nacional dos Transportes Rodoviários Interestaduais 
de Passageiros, solicitaram aos_ Exrn9s. Srs. Ministros da 
Fazenda e Previdência Social que os tributos federais, 
ou seja Imposto de Renda e Imposto sobre TransporteS 
_Rodoviários, bem como as contribuições previden­
ciârias e seus acessórios, tenham o seu recolhimento 
prorrogado para janeiro, fevereiro e março de 1986, em 
três parcelas, sem multas, juros moratórios ou correção 
monetária. 

Finalmente, Srs. Senadores, quero ·registrar o telex 
que recebi do Prefeito de lguatu Dr. José Elpídio Cavai-

-cante, cuja cid8.de foi inundada pela quinta vez, deixan­
do 2o:oo6 desabrigados- iia zona urbana, i I. 70Ó-na zona 
rural, com plantações destrufdas, safras de algodão 
comprometidas em 75%; arroz, milho e feijão em 95%. O­
prefeito apela ao Ministro do Interior para que seja en­
vidados todos os esforços para que se mande para lgua­
tu, heli~ópteros, barcos motorizados, além de alimentoS:, 
medicamentos e agasalhosA As inundações, além da des­
truição -de casas, ruas e estradas, também atingiram 36 
unidades escolares no municfpio. 

Estou celta, de qUe-õ Presidente José Sarney ao tomar 
conhecimento dos problemas aqui menciOnados, reco­
mendará aos seus ministros urna especial atenção no en­
caminhamento de soluções que possam atenuar a diflcil 
situação que vive a população sofrida do Ceará e do 
Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (LYil: Cavalcante) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão MíJJle:r~ 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Hã em Mato Grosso, um Município notável pela sua 
potencialidade. Trata-se de Pa_r_g_natinga, cujas terras são 
de primeira ordem. A potencialidade daquele município 
é. inesgotãvel. Ali não existe problema quanto a agricul­
tura, pecuãria, minerãção, indústria madeireira e de es­
sências florestais. A cultura ·de soja vem ganhando terre­
no e a produtividade é excelente nos campos de Parana­
tinga. As deficiências que possam existir nos cainpos es­
tão sendo corrigidas graças as duas Usinas de calcário, já 
existentes no Município. 

Mas, Senhor Presidente, Senhores Senadores, é lamen­
tável que essa ãrea tão promissora não esteja sendo bem 
explorada em decorrência_da _falta de rodovias. Não hã 
possibilidade de se viabilizar pretensões empresariais de 
maior vulto, em função das péssimas ·~chamadas estra­
das" da região. 

Faço um apelo, Sr. Presidente, SrS. Senadores, ao Go~­
verno de Mato Grosso que olhe com mais carinho para 
Paranatinga e em conseqtlêncía pela ri::gião comprovada­
mente promissora de Paranatinga. 

Seria lamentável, Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, que uma região tão rica e de tamamho potencial, 
venha a perder a sua oportunidade de geração de pro­
gresso, riqueza e ICM, simplesmente, por falta de infra­
estrutura viária. 

Posso afirmar, sem medo, basta o Poder Público cui­
dar das rodovias que propiciam a circulação da riqueza, 
que o resto os empresários e o povo em geral se encarre­
garão de executar. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Não há 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único,- do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Rege­
menta Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Go"vernador do Estado do Rio Grande do Norte, solici­
tando autorização do Senado Federal_ para realizar ope­
ração- de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 58, de 
19-85; --ae--aUtOriã--dõs--Líderes··oãStãO -Mí.lllef e- MóãC:Yf 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi~ 
menta Interno, urgência para o Oficio n~' Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anãpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu~ 
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova~ 
lar de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
QuérCia, que·-;Jcrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidaçil:o das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n~>s 184, 185 de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justi~a, peta Constitucionalidade 

e J uridicidade; e 
-de Legislação Social, Favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Se~ 
nado n~> 2 de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo. 

Pareceres, sob n~>s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constituciánalidade 

e Juridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacir Dalla; e 

-de Educa~ào e Cultura, Favorável 

5 

Votação em primeiro turno, do .Projeto de Lei do Se­
nado n~> 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabaH10 reduzida, 
com remuneração propo-rcional, tendo 

Pareceres, sob n"'s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, éOntrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Kalume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi~ 
men:to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n~> 1.032, de 1980 e n~> 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, t~> Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2~> Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenârio} - ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In~ 
terno), do Projeto de lei do Senado n~> 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro SimOn, que revoga a Lei n~> 

6.8l5, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí~ 
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho N acionai 
de -triligraç-ãO-e· dli -oUtfãS-Pi-õVIdênaas~ -tenao --

Parecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Cavalcante) - Estâ en~ 
cerrada a sessão. -

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 25 min~~os.) 
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ATO 00 PRESIOE;NTE; N• 72, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e_de acordo com a dele­
gação de competência que Jhe foi outorgada pelo Ato n' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co~ 

- missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi-

-- me jurídico _da _consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Lúcio de 
Castro Sátiro, para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salârio mensal equivalente ao cargo-de DAS~3, a partir 

-de 15 de março de 1985, com lotação e exercício no Ga- -
binete do Senador César CaJs. 

Senado FederaJ, 6 de maio de 1985. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 73, OE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atriM 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~> 
!30, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Ana Maria 
da Costa Souza, para o e111prego de Assessor Técnico, 
com o saJârio mensal equivalente ao vencimento do car~ 
go DASM3, a partir" de 8 de abril de 1985, com lotação e 
exercício no Gabinete do_ Senador América de Souza. 

Senado Federal, 6 de maio de 1985.- José Fragelll, 
Presidente do Senado Federal. 

GRUPO BRASILE:IRO DA UNIAO 
INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União I nterpar­
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunião a reatizar~se às nove horas e trinta minutos de 
quínta~feira, dia nove do corrente, em sua Sede no Ane­
xo I do Senado Federal, 29 andar, para tratar de assuntos 
de sua competência. 

Brasília, 6 de maio de 1985.- Senador Saldanha Der­
zi, Presidente - Deputado Jorge Uequed, Secretârio. 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar convoca a Sessão Plenária para o próximo dia 

_ nove do corrente, quinta-feira, às dez horas, na Sede_ do 
Grupo, Anexo I do Senado Federal, 29 andar, para exa­
me das contas do exercício financeiro de mil novecentos 
e oitenta e quatro. srãsília, 6 de maío de 1985.- Sena­
dor Saldanha Derzi, Presidente - Deputado Jorge Ue­
qued, Secretário. 


